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Cravi disponibiliza canais de contato
para vítimas de violência doméstica

Petrobras prevê produção de 2,07
milhões de barris por dia em abril
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Brasil registra 667 mortes por
coronavírus e 13,7 mil casos

Caixa cadastrou 10 milhões
de benefícios emergenciais

em seis horas
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,21
Venda:       5,21

Turismo
Compra:   5,19
Venda:       5,50

Compra:   5,68
Venda:       5,69

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

20º C

15º C

Quarta: Nublado
com aberturas de
sol à  tarde. Pode
garoar de manhã e
à noite.

Previsão do Tempo

F-Renault Eurocup divulga
calendário provisório e aumento
na pontuação para a superlicença
A temporada 2020 da

Fórmula Renault Eurocup
teria início semana que vem,
em Monza (Ita), mas em vir-
tude da pandemia causada
pelo coronavírus as etapas
iniciais foram adiadas e a
previsão no momento é que
o campeonato tenha início
no final de junho em Zand-
voort (Hol).

Mais rápido na única ses-
são de testes da pré-tempo-
rada, realizada no meio de
março em Valência (Esp), o
brasileiro Caio Collet vol-
tou ao Brasil e está com a
família em São Paulo.
Como a maioria dos pilotos
das principais categorias do
mundo, tem seguido as reco-
mendações das autoridades
de saúde e se dedicado aos
exercícios físicos e também
treinado algumas horas no
simulador em sua casa.

Além do calendário pro-
visório, com a realização
das 10 etapas programadas
para 2020, todas em rodada
dupla, a Fórmula Renault
Eurocup também anunciou
uma mudança na pontuação
da superlicença para o cam-
peão da temporada.

Em votação, realizada
junto à Federação Internaci-
onal de Automobilismo, a
pontuação aumentou de 15
para 18 pontos. Lembrando

Caio Collet durante os testes da pré-temporada em Valência

que a superlicença é o docu-
mento que habilita os pilotos
a competirem na Fórmula 1
(eles precisam somar 40 pon-
tos até chegarem lá).

Outra novidade para esta
temporada na categoria está
no motor do carro. O propul-
sor da Renault passa de 270
para 300 cavalos de potência.

“Este é um momento difí-
cil para o mundo todo. Temos
de cuidar de nós e dos outros,

pois só nos unindo poderemos
superar essa pandemia. De-
pois dos testes em Valência,
quando foram anunciados os
cancelamentos das demais
sessões  que  acontecer iam
em março, bem como das pri-
meiras etapas, decidi voltar
ao Brasil e ficar com minha
família”, contou Collet, que
completou 18 anos na última
sexta-feira (dia 3).

“A categoria está traba-

lhando para mantermos as 10
etapas previstas e também já
anunciou uma mudança na
pontuação para a superlicen-
ça. Ainda teremos essa novi-
dade no motor, com 30 cava-
los a mais. Então, tem tudo
para ser uma temporada mui-
to competitiva e empolgan-
te. Não vejo a hora de voltar
a acelerar, mas agora preci-
samos nos manter seguros e
fazer  a  nossa parte até que

tudo volte ao normal”, com-
pletou Collet, que integra o
programa da Renault Sport
Academy.

Esta será a terceira tem-
porada de Collet nos mono-
postos. Após estrear na F-4
Francesa em 2018, quando
ficou com o título, ele foi
campeão entre os estreantes
da Fórmula Renault Eurocup
em 2019 com 10 vitórias.
Nesta temporada, o brasilei-
ro segue na equipe R-ace GP
e o objetivo é brigar pelo tí-
tulo no geral.

Confira o calendário pro-
visório da Fórmula Renault
Eurocup:

1ª etapa – 26 a 28 de Ju-
nho - Zandvoort (Holanda);
2ª etapa – 9 a 11 de Julho –
Monza (Itália); 3ª etapa – 23
a 25 de Julho – Spa-Francor-
champs (Bélgica); 4ª etapa –
7 a 9 de Agosto – A ser con-
fimado; 5ª etapa – 4 a 6 de
Setembro – Nurburgr ing
(Alemanha); 6ª etapa – 25
a 27 de Setembro – Hunga-
roring (Hungria); 7ª etapa
– 9 a 11 de Outubro – Bar-
celona (Espanha); 8ª etapa
– 22 a 24 de Outubro – Abu
Dhabi (Emirados Árabes);
9ª etapa – 7 a 8 de Novem-
bro – Hockenheim (Alema-
nha); 10ª etapa – 13 a 15
de Novembro – Paul Ricard
(França).
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França é 4º
país a

ultrapassar
marca de
10 mil

 mortes por
coronavírus
 A França registrou, ofici-

almente, mais de 10 mil mor-
tes por infecções em decor-
rência do coronavírus na terça-
feira (7), tornando-se o quarto
país a ultrapassar esse marca
depois da Itália, Espanha e Es-
tados Unidos, enquanto a taxa
de crescimento das mortes
avançou pelo segundo dia con-
secutivo.

Durante uma entrevista co-
letiva, Jerome Salomon, chefe
da autoridade de saúde pública,
disse que o número de pessoas
que morreram da doença nos
hospitais franceses aumentou
9% em um dia, para um total
acumulado de 7.091, contra
10% na segunda-feira. Página 3

Israel tornará
uso de

máscaras em
público

obrigatório
O governo de Israel editou

decretos na terça-feira (7) tor-
nando o uso de máscaras em
público obrigatório para tentar
conter a disseminação do co-
ronavírus.

Também aprovou um cro-
nograma para restrições de vi-
agens mais rigorosas para o
feriado da Páscoa judaica, que
começa na quarta-feira, quan-
do famílias judias se reúnem
para uma refeição festiva para
lembrar o êxodo bíblico da es-
cravidão no Egito.

O primeiro-ministro, Ben-
jamin Netanyahu, disse que
neste ano o jantar deveria ser
uma comemoração discreta,
limitada a membros da família,
para tentar refrear o índice de
infecções.                    Página 3
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Em seis horas de funcionamen-
to, a Caixa Econômica Federal fi-
nalizou o cadastro de 10 milhões
de benefícios da renda básica emer-
gencial, disse há pouco o presiden-
te do banco, Pedro Guimarães. Se-
gundo ele, ao considerar os even-
tuais pedidos rejeitados de quem
não tem direito ao benefício, a ex-
pectativa é terminar o dia com 15
milhões a 20 milhões de trabalha-
dores cadastrados que começarão

a receber o auxílio no dia 14.
Das 9h às 15h, as ferramentas

de cadastramento da Caixa tinham
enviado 15 milhões de SMS a tra-
balhadores que requereram o be-
nefício. As mensagens pelo celu-
lar avisam se o trabalhador preen-
che os requisitos para ter direito
ao auxílio de R$ 600 ou de R$ 1,2
mil para mães solteiras.

Segundo Guimarães, a pági-
na de cadastramento da Caixa tinha

recebido 31 milhões de visitas in-
dividuais nas seis primeiras horas
da inscrição. A loja do sistema ope-
racional Android tinha registrado 6
milhões de downloads do aplicati-
vo. A linha telefônica 111, disponí-
vel para prestar informações e tirar
dúvidas, recebeu 330 mil ligações
no mesmo período.

Segundo Guimarães, o site da
Caixa chegou a cair por três mi-
nutos e tem enfrentado momen-
tos de lentidão ao longo do dia.
Ele pediu paciência aos trabalha-
dores e recomendou que eles
não desistam do cadastramento.

“A gente conseguiu dar vazão
ao investimento muito grande de
todos. Peço desculpas se estiver
lento. Porque hoje será, sem dú-
vidas, o dia de maior intensidade”,
declarou. Segundo o presidente
da Caixa, a expectativa é encerrar
a semana com o cadastramento de
60% a 80% dos trabalhadores que
tenham direito à renda básica
emergencial.                  Página 3

O Bras i l  chegou  a  667
mortes em razão da pandemia
do novo coronavírus (covid-
19), segundo atualização do
Ministério da Saúde divulga-
da hoje (7). O número repre-
senta um aumento de 20% em
relação a segunda-feira, (6),
quando foram registrados 553
óbitos.

São Paulo segue como epi-
centro da pandemia, com 371
mortes, mais da metade dos óbi-
tos de todo o país. O estado é
seguido por Rio de Janeiro, com
89; Pernambuco, com 34; Cea-

Página 2

Página 5

rá, com 31, e Amazonas com 23
mortes.

Também já foram registradas
mortes no Paraná (15), Distrito
Federal (12), Bahia (12), Santa
Catarina (11), Minas Gerais (11),
Rio Grande do Norte (oito), Rio
Grande do Sul (oito), Espírito
Santo (seis), Goiás (cinco), Pará
(cinco), Paraíba (quatro), Sergi-
pe (quatro), Piauí (quatro), Ma-
ranhão (quatro), Alagoas (duas),
Mato Grosso do Sul (duas), Ama-
pá (duas), Rondônia (uma), Ro-
raima (uma), Acre (uma) e Mato
Grosso (uma).               Página 4

Juiz decide que dinheiro de
partidos deve ir para combate

à covid-19

Governo de SP montará hospital
de campanha no complexo

esportivo do Ibirapuera

UFF desenvolve testes
 de diagnóstico rápido

da covid-19

Maia corta R$ 150 milhões
em despesas da Câmara por

combate à covid-19
O presidente da Câmara, de-

putado Rodrigo Maia (DEM-RJ),
anunciou na terça-feira (7) o cor-
te de R$ 150 milhões em despe-
sas da Casa a serem destinados ao
combate à pandemia da covid-19.
Segundo Maia, serão reduzidas

imediatamente as despesas com
diárias e passagens de parlamen-
tares, servidores e colaboradores
eventuais, horas extras e adicio-
nais noturnos e obras que ainda
não tenham sido iniciadas na Câ-
mara dos Deputados.     Página 4
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Email:cesar@cesarneto.com 

Estado vai distribuir 1 milhão de
cestas de alimentos para população

em extrema pobreza
O Governador João Doria

anunciou, na terça-feira (8), o
lançamento do programa Ali-
mento Solidário, mais uma me-
dida do Governo de São Paulo
para apoio à população de baixa
renda no enfrentamento da pan-
demia do coronavírus.

A ação visa entregar 1 milhão
de cestas de alimentos a pesso-
as em situação de extrema vul-
nerabilidade social, nos 645
municípios do Estado.

“O Alimento Solidário é o
programa do Governo de SP que
vai distribuir 1 milhão de cestas
de alimentos a 4 milhões de pes-
soas em situação de pobreza.
Todo o investimento para essas
cestas, de mais de R$ 100 mi-

lhões, vem do setor privado. É
uma contribuição de 48 dirigen-
tes, de empresas brasileiras e
internacionais, solidários com
os que mais precisam neste mo-
mento”, destacou o Governador.

O projeto Alimento Solidário
foi articulado pela Secretaria de
Desenvolvimento Social, com
apoio do Fundo Social de São
Paulo, Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico e InvestSP. A
distribuição das cestas deve ser
iniciada a partir do dia 17 de abril
na capital, seguida pelos municí-
pios da Região Metropolitana de
São Paulo, interior e litoral.

A intenção é levar alimento
a todas as famílias cadastradas
no CadÚnico (cadastro federal

oficial para inclusão em progra-
mas de assistência social e trans-
ferências de renda), que possu-
em renda de até R$ 89,00 per
capita mensal. Para receber a
cesta, o beneficiário deverá apre-
sentar o Número de Identifica-
ção Social (NIS).

A distribuição das cestas será
feita com apoio da Rede de As-
sistência Social Municipal e das
Diretorias Regionais de Assis-
tência Social. O programa deve
ter ampla capilaridade com pon-
tos de distribuição nos bairros
das famílias beneficiadas.

Alimentos
A cesta de alimentos foi ela-

borada em parceria com a equi-

pe de nutricionistas do Hospital
Israelita Albert Einstein, liderada
pela nutricionista Luci Uzelin. A
caixa contém sete fontes de proteí-
nas diferentes (feijão, lentilha, leite
em pó, sardinha, charque, linguiça e
ervilha), além de outros produtos
(como arroz, farinha, macarrão e
biscoitos, entre outros) suficientes
para a alimentação de uma família
de quatro pessoas por um mês.

Durante o período da pande-
mia do coronavírus, o Governo
de São Paulo já lançou vários
projetos de apoio à população de
baixa renda, inclusive de distri-
buição de alimentos. Entres eles
estão, por exemplo, o Bom Pra-
to Express, o Merenda em Casa
e a ampliação do Vivaleite.

O Cravi (Centro de Referên-
cia e Apoio à Vítima) disponibi-
lizou dois canais de contato para
vítimas de violência doméstica.
O Cravi é vinculado à Secretaria
da Justiça e Cidadania.

O Cravi disponibilizou o te-
lefone (11) 3291-2624 e o e-
mail cravi@justica.sp.gov.br.
Durante a quarentena, decretada
pelo Governo do Estado como

medida de prevenção ao novo
coronavírus, um profissional de
plantão está disponível para en-
caminhar os casos para uma das
unidades do Cravi localizadas em
São Paulo, Barueri, Suzano, Ara-
çatuba, Santos ou São Vicente.

A primeira triagem ocorre
por telefone ou e-mail, mas de-
pendendo da urgência ou gravi-
dade, o caso será encaminhado

para atendimento nos plantões
disponibilizados pelo Ministé-
rio Público ou Defensoria Pú-
blica do Estado de São Paulo,
parceiros do programa.

A Delegacia Eletrônica
( w w w . d e l e g a c i a
eletronica.policiacivil.sp.gov.br)
também fará registro online de
eventuais casos de violência do-
méstica em São Paulo. O servi-

ço é mais uma ferramenta dispo-
nibilizada pelo Governo de São
Paulo para proteger as mulheres.

O atendimento presencial
prossegue normalmente nas
134 DDMs (Delegacia de De-
fesa da Mulher) do Estado, mas
agora as vítimas desse tipo de
crime têm a opção digital para
buscar ajuda e se defender dos
agressores.

Governo de SP montará hospital de campanha
no complexo esportivo do Ibirapuera

O Governador João Doria
anunciou na terça-feira (7) a
construção de um hospital de
campanha no Complexo Despor-
tivo Constâncio Vaz Guimarães
(Ibirapuera) para atendimento de
casos de COVID-19.

 “Com isso, nós teremos na
capital de São Paulo três hospi-
tais de campanha. A prefeitura,
com apoio do Governo do Esta-
do, inaugurou ontem o hospital
de campanha do estádio do Pa-
caembu, com 200 leitos. No dia
15, abrirá o hospital de campa-
nha do Parque Anhembi, com 1,8
mil leitos. E no dia 1º de maio,

o hospital de campanha que abri-
remos no Complexo do Ibirapu-
era, com 240 leitos”, disse o
Governador.

“No total, estamos acrescen-
tando aqui na capital 2.240 lei-
tos de baixa complexidade, fun-
damentais para liberarem as uni-
dades de saúde para o atendimen-
to da alta complexidade”, com-
pletou Doria.

O espaço terá 240 leitos de
baixa complexidade, 28 leitos de
estabilização, sala de descompres-
são, consultórios médicos e tomo-
grafia. A unidade será referenciada
e receberá pacientes vindos unida-

des de pronto atendimento.
O hospital terá 7,5 mil me-

tros quadrados e vai ocupar o
gramado e parte da pista de atle-
tismo do Complexo. A ação foi
possível graças a uma parceria
com a Secretaria de Estado de
Esportes, que cedeu o espaço
para montagem da estrutura.

Para a implantação e a admi-
nistração do hospital de campa-
nha, a Secretaria de Estado da
Saúde vai firmar convênio com
o Seconci, organização social de
saúde (OSS) que já administra
outros hospitais e Ambulatórios
Médicos de Especialidades do

Governo do Estado.
A OSS ficará responsável

pela contratação de 800 profis-
sionais de saúde que atenderão
no local. O total de recursos
para a construção e desmobili-
zação do local é de R$ 12 mi-
lhões. Outros R$ 10 milhões
mensais serão investidos para o
custeio da unidade.

“O hospital ficará pronto até
o final de abril e é mais um esfor-
ço do Governo do Estado de São
Paulo em ampliar a assistência
para pacientes com COVID-19”,
afirma o secretário de Estado da
Saúde, José Henrique Germann.

Pró-Sangue lança assistente virtual
para ajudar a tirar dúvidas sobre doação

A Fundação Pró-Sangue con-
ta, agora, com o apoio de uma
assistência virtual, a Lívia.bot,
que poderá auxiliar as pessoas a
encontrar e também esclarecer
suas principais dúvidas sobre o
assunto. A iniciativa é fruto de
uma parceria com a empresa
SavezLivez.com, especializada

no desenvolvimento de soluções
que utilizam Inteligência Artifi-
cial para ajudar os cidadãos de
forma personalizada.

O sistema será um facilita-
dor na busca de informações e
esclarecimento de dúvidas sobre
a doação de sangue e serviços da
Pró-Sangue. Por meio de con-

versas guiadas em um tom de co-
municação quase pessoal, o recur-
so permite uma navegabilidade
pelas informações de bem forma
intuitiva. Para isso, a ferramenta
oferece várias opções de assun-
tos durante a conversa com os usu-
ários, os quais podem interagir
com a assistente virtual enquanto

navegam pelas informações.
Para aqueles que querem co-

nhecer e conversar com a
Lívia.bot, basta acessar a página
principal do site da Pró-Sangue
e “bater à porta” da Lívia, um
balãozinho com três pontinhos
localizado no fim da página, no
canto à direita.

Prefeitura adota medidas para
garantir o acesso à informação

 do cidadão paulistano
A Prefeitura, por meio da

Controladoria Geral do Municí-
pio e em parceria com a Secre-
taria Especial de Comunicação,
vem adotando uma série de me-
didas para que seja garantido o
cumprimento dos prazos estabe-
lecidos pela Lei de Acesso à In-
formação (Lei nº 12.527/2011)
e do Decreto Municipal nº
53.623/2012, durante o período
de estado de emergência no mu-
nicípio decorrente da pandemia
do coronavírus.

A primeira ação tomada foi
disponibilizar o acesso on-line
do Módulo Administrativo do
Sistema e-SIC por meio da in-
ternet, possibilitando que os
servidores que estão em regi-
me de teletrabalho possam
acessar o sistema e dar conti-
nuidade ao atendimento dos
pedidos de informação ali re-
gistrados. A ação ocorreu com
o auxílio da Secretaria Munici-
pal de Inovação e Tecnologia

(SMIT), juntamente com a Em-
presa de Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação do Municí-
pio de São Paulo (PRODAM).

Com a suspensão do atendi-
mento presencial, visando evi-
tar aglomerações, as pastas
estão criando mecanismos
para divulgar o sistema on-line
de atendimento da LAI, com o
registro de pedidos de infor-
mações sobre dados e servi-
ços municipais sendo realiza-
dos pela internet, no site: e-
sic.prefeitura.sp.gov.br.

Os servidores designados
como gestores do Sistema e-SIC
(pontos focais) também foram
orientados a priorizar o atendi-
mento aos pedidos de acesso à
informação que tratam de infor-
mações, dados, orientações e
documentos relacionados às
medidas de enfrentamento da
emergência de saúde pública,
sem prejuízo ao atendimento
dos demais pedidos.

Por fim, os órgãos que en-
frentarem dificuldades e com-
provadamente não puderem
atender aos pedidos de acesso à
informação diante das medidas
de enfrentamento da pandemia,
atenderão aos seus pedidos in-
formando as razões e justifica-
tivas aos cidadãos, dentro do
prazo de atendimento. Todas
essas medidas têm como obje-
tivo manter a importância do
acesso à informação em perío-
dos de crise, que demandam
nosso compromisso com a
transparência.

Números da LAI
A Prefeitura de São Paulo

recebeu, em 2019, 8.778 pedi-
dos de informação ao cidadão,
com base na Lei de Acesso à In-
formação (LAI). O número é 8%
maior do que em 2018, numa
curva ascendente desde a apro-
vação da lei, em vigor há quase
8 anos.

A última instância decisória,
a Comissão Municipal  de
Acesso à Informação (CMAI)
recebeu, em 2018, 193 recur-
sos, e apenas 111 em 2019.
Portanto, 98,5% dos pedidos
foram resolvidos sem precisar
chegar ao colegiado julgador
final,  o que demonstra que os
órgãos públicos estão cum-
prindo a lei e garantindo a trans-
parência pública.

Entre 2012 e 2019, a cidade
recebeu 39.390 pedidos de in-
formação com base na Lei de
Acesso à Informação, sendo
24.741 entre 2017 e 2019.

 Hoje 245 servidores e ser-
vidoras municipais atuam como
pontos focais de atendimento
dos pedidos de informação, re-
presentando os 76 órgãos e en-
tidades municipais. Eles passam
por capacitações periódicas e
orientações constantes realiza-
das pela Ouvidoria Geral do
Município.

M Í D I A S
Jornalista desde 1990,  CESAR NETO  tem sua coluna

(diária) de política publicada na imprensa de São Paulo (Bra-
sil) desde 1993. Tornou-se referência também na INTERNET,
pelo site www.cesarneto.com  e no TWITTER, pela conta
@CesarNetoReal  ...  EMAIL  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
Anestesiados pela virulência do Corona COVID 19, até os

vereadores que fazem parte das oposições ao prefeito Bruno Covas
(PSDB) parabenizaram pelo aniversário de 40 anos de vida (ago-
ra sobrevida por estar superando um câncer). É o mais jovem pre-
feito de São Paulo no Século 20

.
PREFEITURA (SP)
Bruno Covas (PSDB), que ontem completou 40 anos de ida-

de, comemora pelo fato de - em nome de DEUS - estar sobrevi-
vendo física e politicamente (EU ESPERO QUE TAMBÉM ES-
PIRITUALMENTE), segue enfrentando - como nunca ninguém
antes - o caos pela virulência do COVID 19

.
ASSEMBLEIA (SP)
Anestesiados pela virulência do Corona COVID 19, são mui-

to poucos os deputados estaduais que seguem fazendo as oposi-
ções que começaram a fazer já no 1º ano do governador Doria
(dono do novo PSDB ‘liberal de centro’). As virtualidades nas
votações tão ajudando a diminuir tensões

.
GOVERNO (SP)
João Doria tá fazendo o que disse que faria. Manter as ‘qua-

rentenas’ possíveis - especialmente comerciais - e dependendo
da situação só após 22 de abril começar a volta a um mundo que
ele considera será melhor. Mas, se preciso for, colocará as Polí-
cias nas ruas pra manter as ordens e as leis

.
CONGRESSO (BR)
Justiça Eleitoral assinou recibo pros partidos que não aceita-

ram ‘botar azeitona na empadinha’ do partido NOVO, que manda-
va o dinheiro do Fundo Eleitoral / Partidário pras eleições 2020
(pra ações de combate ao estado de calamidade pública (Corona
vírus COVID 19). E ponto final

.
PRESIDÊNCIA (BR)
Finalmente o Ministério (Saúde) - ainda sob o comando do

médico Mandetta - liberou o uso do remédio Cloroquina. Como
até o médico O ‘problema’ era, como todos os problemas - pelo
mundo e no Brasil - a dosagens, de acordo com os estágios dos
pacientes acometidos pelo ‘COVID 19’

.
PARTIDOS
Dona do seu REDE, Marina (ex-PT Lulista) pediu pro Lewan-

doviski (Supremo) que se empresários e funcionários não se en-
tenderem (demissões por conta da calamidade do ‘COVID 19’)
em pouco tempo, tudo passará pelos sindicatos. Em tempo: ela
foi candidata à Presidência em 2010 (PV) e 2014 (PSB)

.
JUSTIÇAS (BR)
Tanto alguns ministros do Supremo como a direção nacional

da OAB, tão usando a pandemia do ‘COVID 19’ pra fazer política,
ajudando a ameaçar o governo Bolsonaro, dizendo que a Organi-
zação Mundial de Saúde não ‘autorizou’ o governo Bolsonaro usar
o medicamente cloroquina. Quem tá doente ?

.
HISTÓRIAS (BR)
Brasileiros e brasileiras era o que dizia o então Presidente

José Sarney (1985 - 1990). Em 1986 o povão foi pras ruas pra
inclusive fechar supermercados que não mantivessem os preços
das mercadorias congelados. E Quércia (PMDB) ganhou o go-
verno (SP) ameaçando laçar os bois no pasto
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França é 4º país a
ultrapassar marca de

10 mil mortes por
coronavírus

 A França registrou, oficialmente, mais de 10 mil mortes por
infecções em decorrência do coronavírus na terça-feira (7), tor-
nando-se o quarto país a ultrapassar esse marca depois da Itália,
Espanha e Estados Unidos, enquanto a taxa de crescimento das
mortes avançou pelo segundo dia consecutivo.

Durante uma entrevista coletiva, Jerome Salomon, chefe da
autoridade de saúde pública, disse que o número de pessoas que
morreram da doença nos hospitais franceses aumentou 9% em
um dia, para um total acumulado de 7.091, contra 10% na segun-
da-feira.

Mas ele acrescentou que, incluindo dados parciais sobre o
número de pessoas que morreram em casas de repouso, o núme-
ro total de mortes pela doença subiu para 10.328, ante 8.911
registrados na segunda-feira, em um aumento de 16%, contra
10% na segunda e 7% no domingo. (Agência Brasil)

Israel tornará uso
de máscaras em

público obrigatório
O governo de Israel editou decretos na terça-feira (7) tor-

nando o uso de máscaras em público obrigatório para tentar con-
ter a disseminação do coronavírus.

Também aprovou um cronograma para restrições de viagens
mais rigorosas para o feriado da Páscoa judaica, que começa na
quarta-feira, quando famílias judias se reúnem para uma refeição
festiva para lembrar o êxodo bíblico da escravidão no Egito.

O primeiro-ministro, Benjamin Netanyahu, disse que neste
ano o jantar deveria ser uma comemoração discreta, limitada a
membros da família, para tentar refrear o índice de infecções.

Na semana passada, Netanyahu pediu para os israelenses usa-
rem máscaras em público, uma medida que o governo disse que
se tornará obrigatória a partir de domingo. Crianças de menos de
seis anos, deficientes mentais e pessoas sozinhas em veículos
ou ambientes de trabalho estão isentos. O governo disse que as
máscaras podem ser caseiras.

Entre a noite desta terça-feira e a manhã de sexta-feira, uma
proibição de viagens desnecessárias para fora da cidade estará
em vigor, na prática impedindo grandes aglomerações na Pás-
coa.

Das 15h de quarta-feira, algumas horas antes de a refeição
começar, até as 7h de quinta-feira, a compra de alimentos dentro
das cidades também será proibida —um endurecimento do iso-
lamento. Os israelenses já estão impedidos de se afastar mais de
100 metros de casa, exceto para ir a mercados e farmácias e sair
para trabalhar.

Anunciando uma isenção nas restrições da Páscoa, um co-
municado governamental disse que a proibição de compras no
feriado não se aplicará a “minorias não judias”. Cerca de um quinto
dos cidadãos de Israel são árabes, a maioria muçulmanos, drusos
e cristãos. (Agência Brasil)

Em seis horas de funciona-
mento, a Caixa Econômica Fe-
deral finalizou o cadastro de
10 milhões de benefícios da
renda básica emergencial, dis-
se há pouco o presidente do
banco, Pedro Guimarães. Se-
gundo ele, ao considerar os
eventuais pedidos rejeitados de
quem não tem direito ao bene-
fício, a expectativa é terminar
o dia com 15 milhões a 20 mi-
lhões de trabalhadores cadastra-
dos que começarão a receber o
auxílio no dia 14.

Das 9h às 15h, as ferramen-
tas de cadastramento da Caixa
tinham enviado 15 milhões de
SMS a trabalhadores que reque-
reram o benefício. As mensa-
gens pelo celular avisam se o
trabalhador preenche os requisi-
tos para ter direito ao auxílio de
R$ 600 ou de R$ 1,2 mil para

mães solteiras.
Segundo Guimarães, a pági-

na de cadastramento da Caixa ti-
nha recebido 31 milhões de vi-
sitas individuais nas seis primei-
ras horas da inscrição. A loja do
sistema operacional Android ti-
nha registrado 6 milhões de do-
wnloads do aplicativo. A linha
telefônica 111, disponível para
prestar informações e tirar dú-
vidas, recebeu 330 mil ligações
no mesmo período.

Segundo Guimarães, o site
da Caixa chegou a cair por três
minutos e tem enfrentado mo-
mentos de lentidão ao longo
do dia. Ele pediu paciência
aos trabalhadores e recomen-
dou que eles não desistam do
cadastramento.

“A gente conseguiu dar vazão
ao investimento muito grande de
todos. Peço desculpas se estiver

lento. Porque hoje será, sem
dúvidas, o dia de maior intensi-
dade”, declarou. Segundo o pre-
sidente da Caixa, a expectativa é
encerrar a semana com o cadas-
tramento de 60% a 80% dos tra-
balhadores que tenham direito à
renda básica emergencial.

Segundo o presidente do
Dataprev, Gustavo Canuto, o go-
verno empreendeu um grande
esforço nas últimas semanas
para levantar do zero um pro-
grama de ajuda emergencial
para amenizar os efeitos da
crise econômica gerada pela
pandemia de coronavírus. “Há
um longo caminho entre o que
está previsto no dispositivo
legal até chegar à linha de có-
digo. Esta é uma operação, tal-
vez a maior que tenha sido fei-
ta em tão pouco tempo e com
uma monta de recursos tão alta,

R$ 98 bilhões” declarou.

Saques
Pedro Guimarães ressaltou

que, pela primeira vez, 30 mi-
lhões de brasileiros terão uma
conta poupança digital de graça.
Nessa primeira etapa, eles ape-
nas poderão fazer transferênci-
as eletrônicas ou gastar o di-
nheiro no cartão de débito. No
entanto, para o saque do dinhei-
ro em agências, lotéricas e cor-
respondentes bancários, o go-
verno apresentará ainda hoje um
cronograma que pretende evitar
aglomerações em pontos de
atendimento físico.

“Imaginem no dia em que re-
alizarmos o pagamento, com 20
milhões de pessoas nas agências
e nas lotéricas. Não vamos per-
mitir isso”, declarou o presiden-
te da Caixa. (Agência Brasil)

Governo manterá transferências
voluntárias para estados e municípios

O governo federal prorro-
gou, até 31 de dezembro de
2020, o prazo de vigência das
transferências voluntárias da
União que venceriam ao longo
deste ano. Segundo o Ministé-
rio da Economia, a medida re-
presenta a manutenção da apli-
cação de R$ 27,6 bilhões em
obras, serviços e aquisições de
equipamentos nos estados, mu-
nicípios e Distrito Federal. A
medida, estabelecida pelo De-
creto nº 10.315, publicado na
terça-feira, (7) no Diário Ofici-
al da União, foi tomada em fun-
ção do estado de calamidade pú-
blica relacionado à pandemia do

novo coronavírus (covid-19), e
permitirá a continuidade de
27.717 instrumentos registra-
dos na Plataforma +Brasil, que
reúne as modalidades de trans-
ferências de recursos federais.

“Desta forma, o governo vai
garantir a continuidade da imple-
mentação das políticas públicas
e a manutenção da oferta de ser-
viços, que poderiam ser afetados
pelo estado de calamidade”, ex-
plica o secretário de Gestão do
Ministério da Economia, Cris-
tiano Heckert.

Os órgãos e as entidades da
administração pública federal te-
rão 120 dias para ajustar os con-

vênios, contratos de repasse, ter-
mos de fomento, termos de co-
laboração e termos de parceria
alterados na Plataforma +Brasil.

Restos a pagar
O novo decreto prorroga

também, para 14 de novembro
deste ano, o prazo dos Restos a
Pagar (RAP) dos instrumentos
de transferências inscritos em
2018. O objetivo é garantir a
manutenção de instrumentos
com recursos empenhados em
2018, que podem ter tido sua
execução atrasada por questões
ligadas ao estado de emergência
relacionado à covid-19.

Essa medida se aplica aos
instrumentos das transferências
voluntárias (convênios e contra-
tos de repasse) e de transferên-
cias para organizações da soci-
edade civil (termo de fomento,
termo de colaboração ou termo
de parceria).

As transferências voluntári-
as são utilizadas pelos demais
entes da federação para com-
pra de bens, contratação de ser-
viços e, principalmente, para
obras como pavimentação de
ruas, construção de quadras es-
portivas e implantação de sis-
tema de abastecimento de
água. (Agência Brasil)

O patamar de produção de
petróleo no Brasil para o mês de
abril é de 2,07 milhões de bar-
ris por dia (bpd). A nova estima-
tiva de produção mensal aprova-
da pela Petrobras inclui as redu-
ções divulgadas nos dias 26 de
março e 1º de abril.

Em nota, a companhia infor-
mou que fará acompanhamento
diário da projeção de produção.
Conforme os resultados poderá
elevar ou diminuir as restrições
para garantir a produção média
do volume aprovado de 2,07 mi-
lhões bpd em abril.

“A companhia segue monito-
rando o mercado e, em caso de
necessidade, realizará novos
ajustes, sempre garantindo as
condições de segurança para as
pessoas, operações e proces-
sos”, completou a empresa.

A Petrobras informou  que
manterá os mercados informa-
dos sobre futuros movimentos.

Descoberta
Na terça-feira, (7) também,

a Petrobras revelou uma nova
descoberta. Dessa vez, a compa-
nhia identificou a presença de

Petrobras prevê
produção de 2,07 milhões

de barris por dia
 em abril

óleo em poço exploratório do
bloco Sudoeste de Tartaruga
Verde, localizado na Bacia de
Campos.

O poço, chamado infor-
malmente de Natator, se lo-
caliza a 130 km da cidade de
Macaé, no norte fluminense,
em profundidade d’água de
1.080 metros. Segundo a em-
presa o petróleo foi consta-
tado em reservatórios carbo-
náticos da seção pós-sal. “Os
dados do poço serão analisa-
dos para melhor direcionar as
atividades exploratórias na
área e avaliar o potencial da
descoberta”, diz Petrobras
em nota.

De acordo com a compa-
nhia, o bloco Sudoeste de
Tartaruga Verde, foi adquiri-
do na 5ª Rodada de Partilha
de Produção em setembro
de 2018. Ele está inserido
no Polígono do Pré-sal, sob
regime de partilha de produ-
ção. A Petrobras é operado-
ra do bloco com 100% de
participação. A gestora é a
P ré - sa l  Pe t ró l eo  S .A .
(Agência Brasil)

Antes da covid-19, comércio cresceu
1,2% de janeiro para fevereiro

O comércio varejista teve
alta de 1,2% em seu volume de
vendas, na passagem de janei-
ro para fevereiro. É importan-
te destacar que o dado, da Pes-
quisa Mensal de Comércio
(PMC), divulgada na terça-
feira, (7) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) é anterior às
medidas de isolamento soci-
al impostas devido à pande-
mia do novo coronavírus (co-
vid-19), adotadas apenas a par-
tir de meados de março.

O comércio teve uma que-
da de 0,2% na média móvel tri-
mestral, mas cresceu 4,7% na

comparação com fevereiro de
2019, 3% no acumulado do ano
e 1,9% no acumulado de 12
meses. Na passagem de janei-
ro para fevereiro, cinco das
oito atividades pesquisadas
pelo IBGE tiveram alta: móveis
e eletrodomésticos (1,6%), te-
cidos, vestuário e calçados
(1,6%), outros artigos de uso
pessoal e doméstico (1,5%),
hipermercados, supermerca-
dos, produtos alimentícios, be-
bidas e fumo (1,5%) e artigos
farmacêuticos, médicos, orto-
pédicos, de perfumaria e cos-
méticos (0,6%).

Por outro lado, três ativida-

des tiveram queda no volume
de vendas: livros, jornais, re-
vistas e papelaria (-3,8%),
equipamentos e material para
escritório, informática e co-
municação (-1,1%) e combus-
tíveis e lubrificantes (-0,6%).

Considerando-se o varejo
ampliado, que também inclui
materiais  de construção e
venda de veículos e peças, o
volume de vendas cresceu
0,7% na passagem de janeiro
para fevereiro, com altas de
0,9% na venda de veículos e
peças e de 0,1% nos materiais
de construção.

O varejo ampliado também

teve altas na média móvel tri-
mestral (0,2%), na comparação
com fevereiro de 2019 (3,3%),
no acumulado do ano (3,4%) e
no acumulado de 12 meses
(3,6%). A receita nominal do
varejo subiu 1% na comparação
com janeiro, 8,7% em relação
a fevereiro do ano passado,
7,2% no acumulado do ano e
5,1% no acumulado de 12 me-
ses. Já a receita nominal do va-
rejo ampliado cresceu 0,9%
em relação ao janeiro, 6,5% na
comparação com fevereiro de
2019, 6,5% no acumulado do
ano e 6,1% no acumulado de 12
meses. (Agência Brasil)

Juiz decide que dinheiro de partidos
deve ir para combate à covid-19

O juiz Itagiba Catta Preta, da
Justiça Federal em Brasília, au-
torizou na terça-feira, (7) que
recursos públicos destinados a
partidos políticos sejam aplica-
dos no combate ao novo coro-
navírus. Cabe recurso contra a
decisão.

A liminar do magistrado foi
motivada por uma ação popular
protocolada por um advogado do
Distrito Federal. Pela decisão,

os recursos do Fundo Partidário
e do Fundo Especial de Financi-
amento de Campanha (FEFC)
devem ser bloqueados para se-
rem usados em campanhas para
o combate à pandemia ou para
“amenizar suas consequências
econômicas”. A decisão final
caberá ao chefe do Executivo, o
presidente Jair Bolsonaro, de
acordo com o juiz.

O valor previsto para o finan-

ciamento das campanhas nas
eleições de outubro é de R$ 2
bilhões. No caso do Fundo Par-
tidário, o valor pago em feverei-
ro foi de aproximadamente R$
70 milhões.

No ano passado, os partidos
receberam cerca de R$ 720 mi-
lhões. O repasse do Fundo Par-
tidário está previsto em lei, sen-
do depositado mensalmente para
manutenção das legendas.

O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) também deve decidir a
questão em breve. Na segunda-
feira, (6), o relator do caso, mi-
nistro Luiz Felipe Salomão, de-
cidiu que consulta feita pelo par-
tido Novo para destinar parte de
sua parcela do Fundo Partidário
para o combate ao covid-19 será
levada para exame no tribunal
"com a devida urgência”. (Agên-
cia Brasil)

Dólar cai pela segunda vez e fecha
 o dia cotado em R$ 5,227

Em mais um dia de alívio, os
mercados globais refletiram a
desaceleração de casos do novo
coronavírus registrada em diver-
sos países da Europa e em alguns
estados norte-americanos. O dó-
lar caiu pelo segundo dia segui-
do, e a bolsa de valores continuou
a recuperar-se, depois de fortes
quedas na semana passada.

O dólar comercial encerrou
a terça-feira (7) vendido a R$
5,227, com recuo de R$ 0,064
(-1,2%). A divisa operou em que-
da o dia inteiro. Na mínima do
dia, por volta das 10h30, chegou
a atingir R$ 5,19.

O Banco Central (BC) não
interveio no mercado. A autori-
dade monetária não vendeu dó-
lares das reservas internacionais

nem leiloou contratos novos de
swap cambial, que equivalem à
venda de dólares no mercado
futuro. Em 2020, o dólar comer-
cial acumula alta de 30,24%.

O índice Ibovespa, da B3
(bolsa de valores brasileira), que
tinha caído para abaixo dos 70 mil
pontos no fim da semana passada,
continua se recuperando. O indi-
cador fechou o dia aos 76.358
pontos, com alta de 3,08%. Ao
contrário dos últimos dias, o ín-
dice não seguiu as bolsas no exte-
rior. O índice Dow Jones, da bol-
sa de Nova York, encerrou o dia
com queda de 0,12%, depois de
ter subido mais de 7% na segun-
da-feira, (6).

Há várias semanas, os mer-
cados financeiros em todo o pla-

neta atravessam um período de
nervosismo por causa da reces-
são global provocada pelo agra-
vamento da pandemia de coro-
navírus. As interrupções na ati-
vidade econômica associadas à
restrição de atividades sociais
travam a produção e o consumo,
provocando instabilidades.

Petróleo
A guerra de preços de petró-

leo entre Arábia Saudita e Rús-
sia continuou a interferir nos
mercados. Os dois países estão
aumentando a produção de pe-
tróleo, o que tem provocado
queda mundial nos preços. A
convocação de uma reunião de
emergência da Organização dos
Países Exportadores de Petró-

leo (Opep) para a próxima quin-
ta-feira (9), pode indicar um
acordo, mas uma alta sustentada
nos preços só será possível se
os Estados Unidos precisariam
cortar a produção de petróleo ou
de gás betuminoso.

A cotação do barril do tipo
Brent, que na semana passada
atingiu o menor nível em 18
anos, fechou com alta de 1,7%,
aos US$ 33,30. As ações da Pe-
trobras, as mais negociadas na
bolsa, subiram hoje. Os papéis
ordinários (com direito a voto
em assembleia de acionistas)
valorizaram-se 2,54% nesta ter-
ça. Os papéis preferenciais (com
preferência na distribuição de
dividendos) tiveram alta de
3,99%. (Agência Brasil)
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Estado do Paraná soma 102,2 mil
casos de dengue e 78 óbitos

O boletim divulgado nesta
terça-feira (07) pela Secretaria
de Estado da Saúde confirma
102.247 casos de dengue no
Paraná, com aumento de 14.527
casos em relação à semana an-
terior. São mais nove óbitos con-
firmados, elevando para 78 o
número de mortes. A contabili-
zação refere-se ao monitora-
mento iniciado em agosto de
2019 e que segue até julho des-
te ano.

“Estamos vivendo um mo-
mento de isolamento social, as
pessoas estão passando a maior
parte do tempo em casa. Por
isso, reforçamos nosso pedido
para que todos contribuam com
uma verificação detalhada nos
quintais e nos ambientes inter-
nos das residências para elimi-
nação dos criadouros do mos-
quito transmissor da dengue. É
uma questão de responsabilida-
de social”, destaca o secretário
de Estado da Saúde, Beto Preto.

Ele alerta que o Estado está
em situação de epidemia por

dengue e que há também a pan-
demia de coronavírus. “Precisa-
mos aplicar todas as medidas
preventivas para as duas infec-
ções, e no caso da dengue já esta
comprovado que a retirada dos
focos é a melhor alternativa”,
complementou.

Nas 37 cidades em que a se-
cretaria estadual da Saúde pro-
moveu mutirões para retirada
mecânica dos criadouros a taxa
de incidência da dengue foi re-
duzida. As ações foram coorde-
nadas pelo Comitê Intersetorial
de Controle da Dengue no Para-
ná e, em alguns municípios, con-
tou com a participação de mili-
tares estaduais, representantes
regionais da Defesa Civil e de
soldados do Exército, além dos
agentes da Vigilância Ambiental
dos municípios.

Quinta do Sol, no Centro-
Oeste do Estado, tinha uma taxa
de incidência de 17 mil casos
por 100 mil habitantes. Nas úl-
timas quatro semanas essa pro-
porção caiu para 323 casos por

100 mil habitantes.
Em Barbosa Ferraz, também

no Centro-Oeste, a incidência
era de 11.183 mil casos por 100
mil habitantes. Após o mutirão
foi constatada redução para
1.279 casos por 100 mil habi-
tantes.

Em Guaíra, a incidência bai-
xou para 124 casos por 100 mil
habitantes. Antes da retirada
mecânica dos criadouros a taxa
era de 5.755 mil casos, propro-
cionalmente.

Outro resultado positivo,
considerado ideal, foi constata-
do em outras sete cidades. Nova
Cantu, Cruzeiro do Sul, Guaira-
çá, Inajá, Nova Aliança do Ivaí,
Santo Antonio do Caiuá e Lupi-
onópolis, que registravam altas
taxas de incidência epidêmica
acumulada no período, não apre-
sentaram casos de dengue autóc-
tones nas últimas quatro sema-
nas, ou seja, zeraram a incidên-
cia neste período de análise.

Os nove óbitos que estavam
em investigação e foram confir-

mados neste boletim ocorreram
registrados nos seguintes muni-
cípios: 2 óbitos em Cianorte
(duas mulheres, sem comorbida-
des, uma de 50 anos e outra de
39); 2 óbitos em Toledo (uma
mulher de 88 anos, com quadro
de hipertensão, e um homem de
80 anos, com quadro de hiper-
tensão e insuficiência cardíaca);
um óbito em Londrina (mulher
de 89 anos, com insuficiência
renal crônica); um óbito em Ivai-
porã (mulher de 37 anos, com
sequela de paralisia cerebral);
um óbito em Rolândia (homem
de 51 anos, sem comorbidade);
um óbito em Nova Aurora (ho-
mem de 59 anos, sem comorbi-
dade), e um óbito em Santo An-
tonio da Platina (uma jovem de
15 anos, também sem histórico
de doença pré-existente).

O boletim divulgado na
terça-feira (07) também atua-
liza o número de municípios
em epidemia: são 189. Outros
33 estão em situação de aler-
ta. (Aenpr)

O governo federal lançou na
terça-feira, (7) o projeto Arre-
cadação Solidária, para apoiar
entidades sem fins lucrativos que
atuem com grupos vulneráveis da
sociedade. As doações podem
ser realizadas por transferência
bancária ou via cartão de crédi-
to, por pessoas físicas e jurídi-
cas, no Brasil e no exterior. O
valor mínimo é R$ 30.

“Não podemos nos esquecer
que somos um povo criativo,
solidário e que não desiste nun-
ca. Estamos certo que superare-
mos este momento com a união
e a participação de todos. O Bra-
sil não pode parar”, disse o mi-
nistro-chefe da Casa Civil, Wal-
ter Braga Netto, em cerimônia

no Palácio do Planalto.
O projeto é encabeçado pelo

Pátria Voluntária, programa de
incentivo ao voluntariado do go-
verno federal, em conjunto com
a Fundação Banco do Brasil e
com a campanha Todos por To-
dos, que estimula o movimen-
to solidário para o enfrenta-
mento à pandemia de covid-19.
As doações podem ser feitas
na página do Todos por Todos
e também na plataforma do Pá-
tria Voluntária.

A prioridade do projeto é
atender a pessoas no grupo de
risco, principalmente os idosos,
e demandas sociais das comuni-
dades vulneráveis. Um conselho
será designado pela Casa Civil,

com membros de diferentes mi-
nistérios, para decidir sobre as
regiões e causas cadastradas que
receberão recursos.

O Programa Nacional de In-
centivo ao Voluntariado (Pátria
Voluntária) foi instituído pelo
Decreto nº 9906/2019, com a
nalidade de promover o volun-
tariado de forma articulada
entre governo, organizações
da sociedade civil e o setor
privado e incentivar o engaja-
mento em ações sociais. Ele
é coordenado pela Casa Civil
da Presidência da República e
conta com um conselho pre-
sidido pela primeira-dama,
Michelle Bolsonaro. A platafor-
ma já conta com mais de 300

instituições cadastradas.
“Hoje quero falar de união e

solidariedade. Diante dessa
pandemia precisamos mais do
que nunca de voluntários. Va-
mos unir a nação em prol dos
mais frágeis e vulneráveis.
Nossa missão é acolher, ajudar
e demonstrar nossa solidarie-
dade não só durante a crise mas
também fora dela”, disse Miche-
lle em discurso no evento de lan-
çamento do projeto.

As doações do Arrecadação
Solidária serão gerenciados pela
Fundação Banco do Brasil, que
garantirá a prestação de contas
e fará o monitoramento das or-
ganizações sociais apoiadas.
(Agência Brasil)

Maia corta R$ 150 milhões em despesas
da Câmara por combate à covid-19

O presidente da Câmara, de-
putado Rodrigo Maia (DEM-
RJ), anunciou na terça-feira (7) o
corte de R$ 150 milhões em des-
pesas da Casa a serem destinados
ao combate à pandemia da covid-
19. Segundo Maia, serão reduzidas
imediatamente as despesas com di-
árias e passagens de parlamentares,
servidores e colaboradores even-
tuais, horas extras e adicionais
noturnos e obras que ainda não
tenham sido iniciadas na Câma-
ra dos Deputados.

A portaria editada por Rodri-
go Maia aponta que a medida de
redução de gastos é necessária
em virtude dos impactos negati-
vos ocasionados na economia
brasileira, "em especial na arre-
cadação tributária", provocado
pela pandemia do novo corona-
vírus. A medida prevê a redução
de R$ 43 milhões em despesa de
pessoal, mais R$ 49 milhões em
investimentos e corte de R$ 58
milhões em custeio operacional.

A portaria também proíbe a
contratação de novos serviços
que não sejam essenciais à ma-
nutenção e prevenção de proces-
sos críticos, aquisição de móveis
e equipamentos e eventos não
relacionados ao processo legis-
lativo.

"A gente sabe que nesse mo-
mento não são gastos necessá-
rios. [Essa é] mais uma contri-
buição da Câmara, não apenas
com a aprovação de projetos,
mas com atos para o enfrenta-
mento da pandemia”, disse o
congressista.

Ajuda aos estados
Maia informou que a Câma-

ra dos Deputados elabora um
projeto de ajuda financeira aos
estados para amenizar, no curto
prazo, a queda na arrecadação de
impostos em razão da crise do
coronavírus. A medida deve ser
votada em substituição ao cha-
mado “Plano Mansueto”, que al-

tera regras para os estados in-
gressarem no Regime de Recu-
peração Fiscal, prevê a liberação
de empréstimos com aval da
União para resolver os proble-
mas financeiros dos estados que,
em contrapartida, devem adotar
medidas de ajuste fiscal.

Segundo Maia, há um impas-
se entre líderes partidários para
a votação do Plano Mansueto,
que também têm medidas de
médio e longo prazo. A alterna-
tiva seria um texto enxuto, que
trate da arrecadação do Imposto
sobre Circulação de Mercadori-
as e Serviços (ICMS) para os
próximos três meses e linhas de
crédito para o enfrentamento da
crise que sejam destinadas a se-
tores ainda não atendidos por
medidas específicas.

"Ainda não chegamos a um
entendimento sobre a MP 905 e
sobre o Plano Mansueto. Esse é
um momento em que precisa-
mos construir mais consensos

que divergências", disse Maia. "É
melhor que a gente resolva os
problemas de 2020 e não conta-
mine a agenda dos próximos
anos. Vamos construir uma so-
lução até amanhã porque esse é
o compromisso com governado-
res com quem conversei".

Renda emergencial
O parlamentar criticou o for-

mato de pagamento do auxílio
emergencial divulgado nesta ter-
ça-feira pelo governo federal.
Para Maia, toda rede bancária
precisaria atuar para que os re-
cursos cheguem mais rapida-
mente às contas das famílias.

“Esse governo fala muito de
'menos Brasília, e mais Brasil',
mas é importante a integração
desse trabalho com outros ins-
trumentos de pagamentos aos
municípios que sempre fize-
ram sua parte no cadastro úni-
co”, disse o presidente. (Agên-
cia Brasil)

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), deu prazo de 72
horas para os estados que tiveram
dívidas suspensas com o gover-
no federal apresentem as ações
que já foram adotadas e quais as
que estão em planejamento, com
o uso da verba pública que seria
destinada ao pagamento das par-
celas suspensas, no combate ao
novo coronavírus (covid-19).

Desde o mês passado, o
ministro autorizou 16 estados
a suspenderem o pagamento de
dívidas com a União desde que
os valores das parcelas sejam
aplicados na saúde.

“Oficie-se ao Estado-Autor,
para que informe, no prazo
máximo de 72 horas, quais as
ações que já foram adotadas e
quais as que estão em planeja-
mento, com o uso da verba pú-
blica que seria destinada ao pa-
gamento das parcelas suspen-
sas, devendo indicar as rubri-

STF: estados têm
72 horas para

apresentar ações de
combate à covid-19

cas orçamentárias específicas
no montante exato, bem como
a data em que os valores libe-
rados serão disponibilizados
no orçamento. O estado deve-
rá, impreterivelmente, prestar
referidas informações a cada
15 dias”, decidiu o ministro.

Até o momento, tiveram as
dívidas suspensas os estados
de São Paulo, Bahia, Maranhão,
Paraná, Paraíba, Santa Catari-
na, Pernambuco, Pará, Acre,
Espírito Santo, Amazonas, Ala-
goas, Rondônia, Mato Grosso
, Mato Grosso do Sul e Rio
Grande do Norte.

Apesar da decisão do mi-
nistro, as dívidas de todos os
estados com a União estão sus-
pensas desde 23 de março,
quando o presidente Jair Bol-
sonaro anunciou a suspensão
do pagamento das parcelas e
auxílio financeiro para ajudar
os estados no combate à covid-
19. (Agência Brasil)

A concessionária Ecovias
celebrou, na segunda-feira (6),
um acordo com o Ministério
Público do Estado de São Paulo
(MPSP), em que se comprome-
te a investir R$ 650 milhões em
obras, redução de pedágio e de-
volução ao erário, como forma
de reparação pelo seu envolvi-
mento com atividades ilegais. A
empresa é controlada pelo gru-
po EcoRodovias, e desde 1998
administra o sistema Anchieta-
Imigrantes, que liga São Paulo à
Baixada Santista.

De acordo com o MP, a irre-
gularidade foi praticada durante
uma licitação para concessão ro-
doviária. O Ministério Público
afirma que a empresa tenha fi-
nanciado de forma irregular can-
didaturas eleitorais, realizado o
pagamento de propinas e parti-
cipado da formação de cartel.

Conforme esclareceu a as-
sessoria de imprensa do MPSP,
ao reconhecer os atos de corrup-
ção e concordar com os termos
do Acordo de Não Persecução
Cível (ANPC), a Ecovias fica de-
sobrigada de responder futura-
mente, na Justiça, a processos
que tratem dos ilícitos e livre de
sanções administrativas relativas
ao caso. Com a assinatura do
ANPC, a Ecovias deverá promo-
ver melhorias na Rodovia Anchi-
eta, no valor de R$ 450 milhões.
O corredor é um dos principais
pontos de escoamento de produ-

Ecovias faz acordo
com MP e terá que
devolver R$ 650 mi

tos da América Latina.
Pelo acordo, a Ecovias se

responsabiliza também a cons-
truir cerca de dois quilômetros
de via nas proximidades do Com-
plexo Viário Escola de Engenha-
ria Mackenzie, em São Paulo, e
reduzir em 10% o pedágio nas
praças de Riacho Grande e Pira-
tininga, entre 21h e 5h. As novas
tarifas irão valer a partir de 90
dias, contados após a homologa-
ção do acordo, e a economia
com a diminuição da quantia to-
talizará R$ 150 milhões. Em se-
tembro de 2019, uma medida
semelhante foi adotada, com a
oficialização de acordo entre a
força-tarefa da Operação Lava
Jato, a Ecovia e a Ecocataratas,
também pertencente ao grupo da
EcoRodovias.

O acordo estabelece, ainda,
que a concessionária devolva aos
cofres públicos R$ 36 milhões,
divididos em seis parcelas. Pa-
ralelamente, irá desembolsar R$
2 milhões para o Fundo de Inte-
resses Difusos e R$ 12 milhões
na forma de multas adicionais.

Em nota à Agência Brasil, a
Ecovias disse que conta “com
amplo programa de compliance
e rigorosos mecanismos de con-
trole de gestão” e “reafirma seu
compromisso com o cresci-
mento sustentável e com trans-
parência em todas as suas rela-
ções profissionais”. (Agência
Brasil)

Brasil registra 667 mortes por
coronavírus e 13,7 mil casos

O Brasil chegou a 667 mor-
tes em razão da pandemia do
novo coronavírus (covid-19),
segundo atualização do Ministé-
rio da Saúde divulgada hoje (7).
O número representa um aumen-
to de 20% em relação a segun-
da-feira, (6), quando foram re-
gistrados 553 óbitos.

São Paulo segue como epi-

centro da pandemia, com 371
mortes, mais da metade dos óbi-
tos de todo o país. O estado é
seguido por Rio de Janeiro, com
89; Pernambuco, com 34; Cea-
rá, com 31, e Amazonas com 23
mortes.

Também já foram registradas
mortes no Paraná (15), Distrito
Federal (12), Bahia (12), Santa

Catarina (11), Minas Gerais
(11), Rio Grande do Norte
(oito), Rio Grande do Sul (oito),
Espírito Santo (seis), Goiás (cin-
co), Pará (cinco), Paraíba (qua-
tro), Sergipe (quatro), Piauí (qua-
tro), Maranhão (quatro), Alagoas
(duas), Mato Grosso do Sul
(duas), Amapá (duas), Rondônia
(uma), Roraima (uma), Acre

(uma) e Mato Grosso (uma).
O número de casos da covid-

19 no país chegou a 13.717, o
que marca um crescimento de
13,7% em relação a ontem (6),
quando o balanço do Ministério
da Saúde marcou 12.056 casos.

A taxa de letalidade do país
subiu de 4,4% para 4,9%. (Agên-
cia Brasil)
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VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE 35.300.391.047
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em AGO que 
será realizada no dia 30/04/2020, em 1ª convocação às 11h00 e em 2ª às 11h30, na sede social da Compa-
nhia, situada na Rua Joaquim Carlos, nº 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900, para deliberarem sobre a se-
guinte ordem do dia: (i) apreciar o relatório da administração, as contas dos administradores, as demonstrações 
financeiras e o relatório dos auditores independentes referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2019; 
(ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido referente ao exercício social encerrado em 31/12/2019; (iii) 
fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício de 2020; e (iv) outros 
assuntos de interesse dos acionistas presentes e da Companhia. SP, 03/04/2020. Alberto Alfredo Arellano 
García - Conselho de Administração. A Administração da Vigor Alimentos S.A.        (04/04, 07 e 08/04/2020)

Acober S/A Administração
de Bens e Condomínios

C.N.P.J./M.F. nº 61.391.314/0001-57 - NIRE 35.3.00064925
Convocação

Convidamos os acionistas para se reunirem em A.G.O. 
dia 17.04.2020, às 11:00 hs, à Rua Azevedo Soares 
1101, Capital, com a seguinte ordem do dia: i) contas 
e demonstrações fi nanceiras de 31.12.2019; ii) 
destinação do lucro líquido e dividendos; iii) outros 
assuntos. São Paulo 06/04/2020. Alexandre Pedro de 
Queiroz Ferreira – Presidente

Newcon Software S.A.
CNPJ/MF nº 05.902.990/0001-77

Demonstrações Financeiras encerrado em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais - R$)

A Diretoria

Contador

Celso José Adriani - Diretor de Produtos
Wagner Moreno - Diretor Administrativo e Financeiro

 - CRC nº 1SP273596/O-7

 

2019 2018 2019 2018

Caixa e Equivalentes de Caixa 10.232 7.812 11.279 8.783
Contas a Receber de Clientes 552 1.018 1.783 1.658
Tributos a Recuperar 11 27 477 595
Outras Contas a Receber 338 315 864 365

  

2.323 2.195 199 281
5.077 5.315 5.103 5.370

Intangível 1.545 - 1.569 34
  

 

2019 2018 2019 2018

 

Fornecedores 175 131 175 133
Cotas de Consórcio a Pagar 12 1 12 1
Obrigações Sociais e Trabalhistas 1.970 1.867 2.177 2.044
Obrigações Fiscais 1.427 1.407 2.180 1.418
Outras Obrigações a Pagar 15 12 15 15

Cotas de Consórcio a Pagar 279 394 279 394
Tributos Diferidos - 1 - 2

      

Capital Social 1.200 1.200 1.200 1.200
Reserva Legal 240 240 240 240
Reserva de Lucros 14.760 11.426 14.760 11.426

  

- - 236 213
  

2019 2018 2019 2018

 470  448  512  489 
Variações Monetárias (22) (16) (22) (16)

(20)  24 (20)  24 
(565) (519) (635) (572)

(2.093)  -  - 
Ajuste de Exercícios Anteriores  45  -  45  - 

Duplicatas a Receber  465 (176) (125) (203)
Tributos a Recuperar  16 (8)  118 (235)
Outros Valores (24) (168) (499) (197)
Fornecedores  43  71  41  72 
Obrigações Sociais e Trabalhistas  103  390  133  421 
Obrigações Fiscais (16)  70 (13)  72 
Outras Obrigações  2  4  -    6 

IRPJ e CSLL Pagos no período (5.612) (6.429) (5.957) (7.610)

(186) (1.844) (190)

 84  -  84  - 
Dividendos Recebidos  945  990  -  - 

 804 

 -   (15)  -   (15)
Dividendos Pagos (22.519) (34.107) (23.513) (34.994)

Caixa e equivalentes caixa início período 7.812  5.807  8.783  6.554 
 7.812  11.279  8.783 

 240  168 

Lucro do Exercício  -  -  -  36.491  36.491  233  36.724 
Dividendos Distribuídos/Provisionados  -  -  - (34.107) (34.107) (887) (34.994)

 - (699)  - (699)  699  - 
Transferencia para Reserva de Lucros  -  -  2.384 (2.384)  -  -  - 

 240 

Lucro do Exercício  -  -  -  26.608  26.608  217  26.825 
Dividendos Distribuídos/Provisionados  -  -  - (22.519) (22.519) (994) (23.513)

 - (800)  - (800)  800  - 
Ajustes de Exercícios Anteriores  -  -  45  -  45  -  45 
Transferencias para Reserva de Lucros  -  -  4.089 (4.089)  -  -  - 

 240 

 

 2019  2018  2019  2018

Receita Operacional Líquida 47.816  56.841 52.809  61.627
Custo dos Serviços Prestados (16.063) (14.709)  (17.359) (15.755)

Despesas Gerais (547) (466) (798) (685)
(762) (526) (955) (715)

Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 23 (19)  23 (19)

1.955 2.093  - -
669    

Receitas Financeiras 436 525 562 747
Despesas Financeiras (38) (13) (92) (26)

  

IRPJ e CSLL - Correntes (5.648)  (6.716) (6.731)  (7.882)

IRPJ e CSLL - Diferidos 1  (1)  2  4
  

(565)  (519) (635)  (572)
  

Lucro Líquido Não Controladores -  - 217  233
   

   

-

-

-
ciedades por Ações e nas Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade 

-

-

1.255/09. • Apuração dos Resultados - Re-

Nota 

Representadas por saldo a receber de clientes 

2019 2018 2019 2018

539 953 539 953
13 64 1.244 705

552 1.018 1.783 1.658

-

2019 2018 2019 2018

2 4 2 4
7 17 7 17
2 6 163 167
- - 302 302
- - 3 106

11

-

69 (28) 41 10%
Móveis, Utensílios e Instalações 1.001 (446) 554 10%

814 (573) 241 20%
Veículos 434 (116) 318 20%

4.935 (995) 3.940 5%
76 (68) 8 0%

  

2019 2018 2019 2018

Salários a Pagar - - - -
INSS a Recolher  232 218 243 227
FGTS a Recolher 80 73 89 80
Provisões Sociais e Trabalhistas 1.097 1.061 1.215 1.170
Outros 561 515 631 568

2019 2018 2019 2018

IRRF a Recolher 120 114 132 124
PIS a Recolher 7 12 8 12

34 57 35 57
ISS a Recolher 80 81 80 81

3 2 4 2
1 1 1 1
6 1 6 1

878 857 1.324 857
Contribuição Social a Recolher 297 282 590 282

2019 2018 2019 2018

Receita Bruta     
Licenças de Uso 22.553 19.035 23.224 19.572
Suporte Dedicado 4.914 4.968 5.686 5.654

7.457 8.146 9.868 10.951
Horas Consultorias - 48 - 48
Projetos 14.891 7.318 16.029 8.075
Licenças de Uso e Serviço 355 377 355 377

75 78 75 78
Outros Serviços 431 20.271 431 20.271

Deduções de Vendas     
(-) Tributos sobre venda (2.859) (3.399) (2.859) (3.399)

(2.859) (3.399) (2.859) (3.399)

-
-

-
dações das autoridades sanitárias.

Construtora Humaitá  S/A
 C.N.P.J. 60.675.014/0001-37 -  NIRE 035300011562

Relatório da DiretoriaRelatório da DiretoriaRelatório da Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL -EM UNIDADES DE REAIS

Diretoria

Notas Explicativas

Srs. Acionistas: Conforme disposições legais, apresentamos o balanço patrimonial encerrado em 31/12/2019 e respectivas demonstrações financeiras. São Paulo 17 de Março de 2020. A Diretoria.

a) Os Ativos e Passivos com prazo de 360 dias estão classificados como circulante; b) Clientes - Os saldos das contas são avaliados a valores vigentes na data do balanço; c) Estoques - avaliados pelo preçode custo; d) Imobilizado 
demontrado pelo custo de aqusição; e) Depreciações - calculadas pelo método linear com as taxas admitidas pela legislação; f) Capital Social é de R$ 910.999,59 representado por 27.884 ações ordinarias, nominativas, sem valor nominal

SILVIA MARIA BASILE - Diretora

MARIA CECILIA BASILE - Diretora

LUIS FERNANDO BASILE PEREIRA - Diretor

HILTON LUIZ ICHII - Contador - CRC 1SP218000/O-0

DEMONSTAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
DISCRIMINAÇÃO 2019 2018
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado do Exercício 316.746 84.908 
Ajustes de Exercicios Anteriores 0 0 
(1)Resultado Liquido Ajustado 316.746 84.908 
(2) Variação nos Ativos e Passivos  958.169  7.831 
Variações nos Ativos 913.318 78.495 
variações nos Passivos 44.851 (70.663)
(3) ATIVIDADE DE PATRIMONIAIS 0 (225.000)
Lucros acumulados 0 (225.000)
(4) ATIVIDADE DE INVESTIMENTOS (24.820) 0 
Variações do Ativo Não Circulante (24.820) 0 
(5) ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (1.034.901) (5.383.870)
Variação no Passivo Não Circulante 9.099 (5.383.870)
Variações Por Cisão Parcial 0 0 
Dividendos Distribuidos (1.044.000) 0 
(=) Variações das disponibilidades(1+2+3+4+5) 215.194 (5.516.131)
(a) Saldo Inicial das Disponibilidades 744.853 6.260.984 
(b) Saldo Final das Disponibilidades 960.046 744.853 
(=) Variações das disponibilidades(a+b) 215.194 (5.516.131)

ATIVO 2019 2018
CIRCULANTE 1.059.367 1.757.491
Disponível 41.754 33
Aplicações Financeiras 918.293 744.819
Estoques - Imoveis 1.100 46.992
Clientes 51.821 850.860
Outros Creditos 46.398 114.786
ATIVO NÃO CIRCULANTE 251.244 226.425
Depositos Judiciais 243.232 218.413
Imobilizado 8.012 8.012
TOTAL DO ATIVO 1.310.611 1.983.915

PASSIVO 2019 2018
CIRCULANTE 57.276 12.425
Fornecedores 0 3.302
Adiantamento de Clientes 14.988 0
Tributos a Recolher 12.240 2.071
Contas a Pagar 26.479 7.052
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 2.950 3.838
Receitas Futuras - rendimentos Aplicações 2.950 3.838
RESULTADO EXERCICIO FUTURO 32.988 23.000
Receitas Futuras - vendas 32.988 23.000
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.217.398 1.944.652
Capital Integralizado 910.999 910.999
Reserva Legal 197.698 197.698
Reserva de Lucros 108.700 835.955
TOTAL DO PASSIVO 1.310.611 1.983.915

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva Reserva 

DISCRIMINAÇÃO Capital Legal Lucros TOTAL
SALDO EM DEZEMBRO 2018 910.999 197.698 835.955 1.944.652
Lucros do Exercicio 0 0 316.746 316.746
Ajuste Credor Exercicio Anterior 0 0 0 0
Ajuste Devedor Exercicio Anterior 0 0 0 0
Distribuicao de Lucros 0 0 -1.044.000 -1.044.000
SALDO EM DEZEMBRO 2019 910.999 197.698 108.700 1.217.398

DEMONSTRAÇÃO RESULTADO EXERCICIOS FINDOS
2019 2018

RECEITAS OPERACIONAIS 1.365.012 87.000 
Vendas de Imóveis e Aluguéis 1.365.012 87.000 
DEDUÇÕES DAS RECEITAS (49.823) (3.176)
Impostos sobre Receitas (49.823) (3.176)
CUSTOS S/ VENDAS DE IMOVEIS -854.918 -4.858 
LUCRO BRUTO 460.272 78.966 
DESPESAS OPERACIONAIS (151.959) (190.932)
Administrativas (142.850) (120.510)
Financeiras -372 -1.648 
Tributarias -8.738 -68.774 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS  56.235  279.950 
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS 364.548 167.984 
PROVISÃO PARA CSLL (29.029) (57.028)
PROVISÃO  DO IRPJ (18.773) (26.048)
RESULTADO DO EXERCÍCIO 316.745 84.908 
LUCRO POR AÇÃO 11,36 3,05 

Jornal
O DIASP

Ligue:
3258-1822
3258-0273

Pedidos de
financiamento ao

BRDE ultrapassam
valor de 2019

Em 24 horas, Rio
registra 227 novos
casos e 18 mortes

por covid-19
Os casos de covid-19 apresentaram o maior salto em 24 ho-

ras no estado do Rio de Janeiro, desde o início da epidemia, com
227 novos doentes e 18 mortes. De acordo com os dados mais
recentes da Secretaria de Estado de Saúde (SES), já são 1.688
casos confirmados e 89 óbitos. Dos 92 municípios do Rio, 48 têm
casos confirmados.

Dos novos óbitos, 12 foram na capital, dois em Duque de
Caxias, dois em Iguaba Grande e dois em São Gonçalo. As víti-
mas mais novas tinham 39, 43, 47 e 48 anos. As mais velhas
tinham 71, 72, 74 e 85 anos.

A maioria dos casos confirmados se concentra na capital,
com 1.251 doentes, equivalente a 76,5% do total no estado. Em
segundo lugar, aparece Niterói, com 94 casos, Volta Redonda
(58), Nova Iguaçu (38), Duque de Caxias (33), São Gonçalo (22),
Petrópolis (20), Belford Roxo (19), Itaboraí (15), São João de
Meriti (12), Maricá (nove), Nilópolis (nove), Barra Mansa (oito),
Mesquita (sete), Magé (sete), Nova Friburgo (sete), e
Teresópolis (sete).

A lista continua com Macaé (seis), Queimados (cinco), An-
gra dos Reis (quatro), Resende (quatro), Barra do Piraí (três),
Campos dos Goytacazes (três), Casimiro de Abreu (três),
Guapimirim (três), Iguaba Grande (três), Itaguaí (três), Paraíba
do Sul (três), Rio Bonito (três), Rio das Ostras (três), São Pedro
da Aldeia (três), Itaperuna (dois), Mangaratiba (dois), Quatis
(dois), Seropédica (dois) e Valença (dois).

Os municípios de Araruama, Arraial do Cabo, Bom Jardim,
Cabo Frio, Japeri, Miguel Pereira, Porciúncula, Porto Real, São
João da Barra, Sapucaia, Tanguá e Três Rios têm um caso cada.
Ainda há um município de residência em investigação.

Para mais informações, é possível ligar gratuitamente para o nú-
mero 160 ou acessar www.coronavirus.rj.gov.br. (Agência Brasil)

O Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE)
contabilizou 735 pedidos de financiamentos no Paraná em apenas
13 dias – de 23 de março a 4 de abril. O montante das solicitações,
que já supera R$ 1 bilhão, é superior ao valor de todos os pedidos
espontâneos, em operações diretas, registrados em 2019.

De acordo com o diretor de Operações da agência paranaense
do BRDE, Wilson Bley Lipski, a partir de 23 de março muitos muni-
cípios começaram a decretar ações incisivas de combate ao novo
coronavírus. “Com isso, algumas cidades determinaram o fecha-
mento de estabelecimentos comerciais, limitação da produção em-
presarial e restrições no que diz respeito à circulação de pessoas.
Antevendo a situação de crise e possíveis insustentabilidades nas
empresas, muitos empresários já buscaram o BRDE a fim de obter
apoio para garantir a sobrevivência dos negócios”.

Diante do considerável aumento de demanda, as estratégias
para atender grande parte das solicitações já foram traçadas. A
estimativa é de que pelo menos R$ 500 milhões serão supridos por
linhas próprias do BRDE como, por exemplo, a linha Recupera Sul,
que vai disponibilizar até R$ 150 milhões, e linhas tradicionais do
BNDES e outras fontes, operadas diretamente pelo banco. Os pedi-
dos abaixo de R$ 200 mil estão sendo encaminhados para a Fomen-
to Paraná, que poderá atender dentro do Sistema Paranaense de
Fomento.

Além das estratégias para que os novos pedidos sejam atendi-
dos, aqueles que já possuem contratos de financiamento em anda-
mento também foram beneficiados. O banco estabeleceu um prazo
específico para que os clientes pudessem solicitar a suspensão
dos pagamentos das parcelas por até seis meses. Os pedidos pude-
ram ser feitos via internet banking e, ao verificar que muitos não
buscaram a renegociação de forma espontânea, o BRDE mobilizou
as equipes para entrarem em contato com os clientes, de forma
individualizada, oferecendo a alteração no contrato.

“Esse é um momento que exige a participação e proatividade do
BRDE. Estamos preparados para atender com agilidade e compro-
misso os novos pedidos e, também, oferecer um suporte ainda mai-
or àqueles que já são clientes”, destaca o diretor administrativo do
BRDE, Luiz Carlos Borges da Silveira.

A renegociação poderá contemplar até 1248 operações. Nos
casos de quem tem saldos vencidos, novas oportunidades de acor-
do serão oferecidas, com o objetivo de facilitar os processos e
amenizar a situação de crise.

“Montamos uma verdadeira força-tarefa para continuarmos ao
lado dos paranaenses, colaborando para o desenvolvimento da
economia do Estado. Nossas equipes estão muito comprometidas,
trabalhando de forma incansável, inclusive nos fins de semana, a
fim de analisar os pedidos do período. Diariamente, são mais de 80
solicitações processadas, passando para próxima etapa, o que agiliza
os processos e, consequentemente, o retorno aos solicitantes”,
conclui Bley.

Caso haja interesse em abrir pedidos de financiamento junto ao
BRDE ou necessidade de renegociar prazos e prestações, o conta-
to com o banco pode ser feito pelo WhatsApp (41 99934-4575), e-
mail (brdepr@brde.com.br), por telefone (41 3219-8000) e pelo site
http://www.brde.com.br/solicitar-financiamento. (AENPR)

UFF desenvolve testes de
diagnóstico rápido da covid-19

Um paciente internado no CTI do Hospital Universitário Antônio
Pedro (HUAP), da Universidade Federal Fluminense (UFF), em Niterói
será o primeiro que passará por testes de diagnóstico rápido da covid-
19, em um trabalho desenvolvido por pesquisadores e alunos de pós-
graduação de quatro laboratórios da instituição. Na primeira fase, os
testes começaram em alunos que entraram na equipe como voluntários.

Quando aumentar o número de pacientes examinados, os testes de
biologia molecular RTPCR serão analisados em um laboratório que
está sendo montado para ampliar a capacidade do trabalho. O idealizador
do projeto afirmou que a intenção é ter um laboratório certificado que
possa receber os kits produzidos Instituto de Tecnologia em
Imunobiológicos (Bio Manguinhos) da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) e multiplicar a capacidade de realização dos testes. “O proje-
to é de desenvolvimento local, não vamos receber resultados, vamos
produzir resultados”, observou.

O professor da UFF e nefrologista contou que a evolução da do-
ença mostrou a necessidade do grupo fazer algo para ajudar, especial-
mente, no momento em que esses profissionais tiveram que paralisar
outros projetos por causa do isolamento social. “O que aconteceu é
que um contaminou o outro com motivação para fazer parte do proje-
to. Nós estamos trabalhando e as principais coisas são a cumplicidade
e motivação. Aquela pergunta: o que eu posso fazer que é uma goti-
nha nesse incêndio e que pode ajudar ?”, disse.

Conforme a equipe começou a ser estruturada, os profissionais já

acostumados em fazer análises de testes de outras doenças passa-
ram por treinamentos para atuarem em casos de contaminação pelo
novo coronavírus. “Estamos diante de uma doença perigosíssima.
Tudo tem que ser feito com segurança”, disse.

As populações alvo dos testes são os pacientes internados no HUAP.
“É como um jogo de dominó. Se faz um teste de diagnóstico mais rápido
em um paciente que está excretando vírus pela biologia molecular, já
vamos atuar também nos familiares e salvando vidas. Esse é o primeiro e
mais importante foco do nosso trabalho”, disse, acrescentando que de-
pois será possível auxiliar outros laboratórios hospitais públicos de Niterói
a fazer diagnóstico em seus profissionais de saúde.

O professor estimou que a atual capacidade instalada tem condi-
ção de realizar 400 testes por semana, mas na fase mais grave da
doença que está sendo prevista para maio, esse número poderá al-
cançar 3 mil testagens. “[Atualmente] Está havendo um acúmulo de
testagens em nível central. O que a gente está fazendo é uma
descentralização do poder de diagnóstico. A gente amplia a capaci-
dade de testes”, completou.

O professor chamou atenção para o caráter multidisciplinar do
grupo que será capaz de tornar o HUAP independente na produção
dos laudos em relação a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e ao Labo-
ratório Central Noel Nutels do Rio de Janeiro (LACEN-RJ), que con-
centram grande parte da fabricação de testes regional e nacionalmen-
te. (Agência Brasil)

ENGELOTE INCORPORAÇÕES E URBANISMO S/A
CNPJ/MF nº 18.355.942/0001-58

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2019

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 

E 2018 (Em milhares de reais)

EUFRÁSIO HUMBERTO DOMINGUES - Presidente CAMILA BEATRIZ ALVES DOMINGUES - Diretor Administrativo

SERGIO LUÍZ RODRIGUES SEIXAS - Contador - CRC: 1SP 085.520/O-6

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (em milhares de reais)

Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Engelote Incorporações & Urbanismo S.A., submete a apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras e respectivas notas expli-
cativas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019. Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, os Diretores da Companhia declaram que discutiram, revisaram 
e concordaram com as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019. São Paulo, 02 de abril de 2020. A Administração

1. Contexto Operacional: A ENGELOTE é uma sociedade anônima de capital fechado, cujo objeto social 
tem o propósito especifico de empreendimento imobiliário, a compra, venda, locação de imóveis próprios, 
construção de imóveis destinados à venda e loteamento de imóveis próprios ou de terceiros, bem como a 
participação em outras sociedades comerciais ou civis, com sede na cidade de São Paulo/SP. 2. Base de 
preparação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras da empresa foram elabora-
das de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) e as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP), compreendendo os pronunciamentos, interpretações e orientações do OCPC 01 (R-1) 
Entidades de Incorporação Imobiliárias emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) em vigor 
para o exercício a se encerrar em 31 de dezembro de 2019. 2.1. Principais práticas contábeis adotadas: 
(a) Caixa e equivalentes de caixa: São representados por disponibilidades e aplicações financeiras com 
prazos de vencimentos originais de até 90 (noventa) dias. (b) Contas a receber de clientes: As contas 
a receber de clientes correspondem às parcelas mensais, vencidas e a vencer, referentes aos instrumentos 
particulares de compromisso de venda e compra de terrenos, celebrados pela Engelote com os promitentes 
compradores. 3. Caixa e equivalentes de caixa: o valor de R$ 1.434 é mantido com a finalidade de atender 
aos compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 4. Clientes: o valor de R$ 

Ativo
Nota 

Explicativa 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.434 863
Clientes 4 877 1.440
Tributos a compensar 4 1
Adiantamentos 5 654 654
Total do ativo circulante 2.969 2.958

Não Circulante
Realizável a longo prazo
Clientes 4 4.492 4.776

4.492 4.776
Imobilizado líquido – –
Total do ativo não circulante 4.492 4.776

Total do Ativo 7.461 7.734

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota 

Explicativa 2019 2018
Circulante
Fornecedores 3 6
Empréstimos e financiamentos 6 542 585
Tributos a pagar 10 9
Outras contas a pagar 35 68
Total do passivo circulante 590 668
Não Circulante
Receita diferida 35 8
Tributos Diferidos 7 405 472
Outras contas a pagar 6 754 1.315
Total do passivo não circulante 1.194 1.795
Total do passivo 1.784 2.463
Patrimônio líquido
Capital social 8 2.659 2.659
Reservas de lucros 9 3.018 2.612
Total do patrimônio líquido 5.677 5.271
Total do passivo e patrimônio líquido 7.461 7.734

2019 2018
Receita operacional líquida 1.224 267
Custo dos produtos vendidos – –
Lucro bruto 1.224 267
Despesas/receitas operacionais
Vendas – –
Gerais e administrativas (101) (108)
Outras despesas – (9)

(101) (117)
Resultado antes do resultado 
 financeiro e dos tributos 1.123 150
Resultado financeiro
Receitas financeiras 25 79
Despesas financeiras (17) (544)

8 (465)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 1.131 (315)
Imposto de renda e 
 contribuição social sobre o lucro (9) (26)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.122 (341)

Capital 
Social

Reservas 
de Lucros

Lucro do 
Exercício

Patrimônio 
Líquido

Saldos em 31 de 
 dezembro de 2018 2.659 2.612 – 5.271

Dividendos – (716) – (716)
Lucro líquido do 
 exercício de 2019 – – 1.122 1.122
Tranferência para 
 Reserva de Lucros – 1.122 (1.122) –

Saldos em 31 
 de dezembro de 2019 2.659 3.018 – 5.677

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA INDIRETO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 
(Em milhares de reais)

2019 2018
Caixa líquido de atividades operacionais 1.330 289
Caixa gerado nas operações 551 (503)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.122 (341)
Ajuste por:

Ajuste a Valor Presente (571) (162)
Variações nos ativos e passivos 779 792

(Aumento) redução de 
 contas a receber de clientes 1.418 1.776
(Aumento) redução de adiantamentos – (654)
(Aumento) redução de tributos a compensar (3) 8
Aumento (redução) de fornecedores (3) 3
Aumento (redução) de contas a pagar e provisões (594) (76)
Aumento (redução) de receita e custo diferido 27 (39)

2019 2018
Aumento (redução) tributos a pagar 1 (10)
Aumento (redução) de imposto de 
 renda e da contribuição social diferidos (67) (216)

Caixa líquido de atividades de financiamentos (759) (1.979)
Empréstimos e financiamentos (43) 1.073
Dividendos pagos (716) (1.721)
Aumento (Redução) do Capital Social – (1.172)
Aumento (Redução) da Reserva Legal – (159)

Aumento (redução) do 
 caixa e equivalentes de caixa 571 (1.690)
No início do exercício 863 2.553
No fim do exercício 1.434 863
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa 571 (1.690)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

5.369 é proveniente das vendas de lotes. E não foi constituída a provisão para devedores duvidosos devido 
à administração da empresa entender que não existem perdas significativas no processo dos recebíveis na 
comercialização dos loteamentos. 5. Dividendos a pagar: A Companhia em conformidade com seu Estatuto 
Social, distribuiu os dividendos sobre lucros apurados na mesma proporção do percentual que representa o 
Capital Social, sendo 40% e 60%, respectivamente, para Terrasol Comercial Construtora Ltda., e à Companhia 
Melhoramentos de São Paulo, mantendo o percentual de 5% para Reserva Legal. Em setembro de 2018 foi 
efetuada uma antecipação de lucros para a empresa Terrasol Comercial Construtora Ltda., e ficou acordada 
entre as partes, que a partir desta data as próximas distribuições econômicas ficarão à Companhia Melhora-
mentos de São Paulo até a regularização das devidas proporções dos sócios. 6. Empréstimos a pagar: Para a 
antecipação de lucros foram securitizados em agosto de 2018 parte da carteira de clientes criando assim uma 
dívida. 7. Tributos diferidos: referem-se aos tributos provisionados conforme o reconhecimento de receita 
da atividade imobiliária aplicando CPC 17. 8. Capital social: O valor de R$ 2.659 está representado por 2.659 
ações ordinárias nominais e sem valor nominal, de acordo com as regras estabelecidas no Estatuto Social. A 
redução do capital social foi acordada entre os sócios. 9. Reservas de lucros: É composta pela Reserva Legal 
(R$ 532), Reserva de Lucros a Realizar (R$ 1.364) e o Lucro Líquido do Exercício (R$ 1.122).
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Green4T Participações S.A.
CNPJ/MF nº 03.698.620/0001-34

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à 

disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Eduardo Casasanta Marini – Diretor Presidente
Vaner Benedito Soares da Silva – Diretor de Operações

Claudia Maria Lourençato Larrubia – Contadora CRC 1SP 250.932/O-0

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (298.944) 2.997 14.098 9.550
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes 
do IRPJ com o caixa (aplicado nas) 
gerado pelas atividades operacionais:

Resultado de equivalência patrimonial 279.547 (3.049) – –
Depreciações e amortizações 623 – 19.805 231
Baixas de ativo imobilizado e intangível – – 6 –
Provisões passivas – – 6.444 –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – (51) –
Provisão para obsolecência nos estoques – – (3.033) –
Juros apropriados – empréstimos – – 962 –
Juros apropriados – arrendamentos 254 – 1.276 –
Juros e multas apropriados – debêntures 15.943 – 21.319 –

(2.577) (52) 60.826 9.781

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 211 9 20.502 627
Contas a receber – – 38.897 8.465
Estoques – – 5.569 418
Impostos a recuperar 37 – 19.197 1.564
Despesas antecipadas 6 30 562 225
Outros créditos 101 – 6.696 2.020
Total do ativo circulante 355 39 91.423 13.319
Não circulante
Créditos com terceiros 851 – 12.246 –
Partes relacionadas 233 – – –
Impostos diferidos – – 71.725 –
Outros créditos – – 5.643 47
Investimentos 937.941 5.428 – –
Ativos de direito de uso 2.767 – 15.600 –
Imobilizado 94 – 16.396 3.169
Intangível – – 771.474 235
Total do ativo não circulante 941.886 5.428 893.084 3.451
Total do ativo 942.241 5.467 984.507 16.770
Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante
Fornecedores 195 35 32.632 4.390
Empréstimos e financiamentos – – 15.897 –
Arrendamento mercantil 619 4.478
Debêntures 10.764 – 10.764 –
Obrigações tributárias 16 1 8.868 2.278
Salários e encargos 959 – 9.722 1.499
Adiantamentos de clientes – – 4.810 –
Dividendos a pagar – 3.300 – 3.300
Outras contas a pagar 7.063 530 9.912 677
Total do passivo circulante 19.616 3.866 97.083 12.144
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 3.638 –
Arrendamento mercantil 2.646 12.567
Debêntures 185.352 – 185.352 –
Obrigações tributárias – – 606 –
Adiantamentos de clientes – – 2.355 –
Outras contas a pagar 12.590 – 31.430 2.900
Partes relacionadas 84.807 23 – –
Impostos diferidos – – 710 –
Provisões para riscos – – 23.308 –
Total do passivo não circulante 285.395 23 259.966 2.900
Patrimônio líquido
Capital social 1.202 1.200 1.202 1.200
Reserva de capital 938.830 – 938.830 –
Reserva de lucros 150 150 150 150
Lucros (prejuízos) acumulados (298.716) 228 (298.716) 228
Ajustes de avaliação patrimonial (4.236) – (4.236) –

637.230 1.578 637.230 1.578
Participação de acionistas não 
controladores    – – (9.772) 148

Total do patrimônio líquido 637.230 1.578 627.458 1.726
Total do passivo e patrimônio líquido 942.241 5.467 984.507 16.770

Balanços Patrimoniais

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita operacional líquida – – 195.321 43.996
Custo dos serviços e das 
mercadorias vendidos – – (108.737) (20.343)

Lucro bruto – – 86.584 23.653
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas – – (25.367) (2.557)
Despesas gerais e administrativas (3.003) (29) (38.573) (11.130)
Resultado de equivalência patrimonial 
sobre investimentos (279.547) 3.049 – –

Outras receitas e despesas, líquidas (11) – 7.173 (229)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro (282.561) 3.020 29.817 9.737

Resultado financeiro
Receitas financeiras 14 – 25.120 8
Despesas financeiras (16.397) (23) (40.839) (195)
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da 
contribuição social (298.944) 2.997 14.098 9.550

IRPJ e contribuição social
Correntes – – (3.890) (4.230)
Diferidos – – (301.413) –
Lucro (prejuízo) do exercício (298.944) 2.997 (291.205) 5.320
Atribuível aos:
Acionistas controladores (298.944) 2.997 (298.944) 2.997
Acionistas não controladores – – 7.739 2.323
Resultado por ação- R$
Acionistas controladores (2.917,51) 14,99 (2.917,51) 14,99
Acionistas não controladores – – 75,55 11,61

Demonstrações do Resultado

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (298.944) 2.997 (291.205) 5.320
Outros resultados abrangentes
Resultado na conversão das 
demonstrações contábeis de controladas 
situadas no exterior (4.236) – (21.896) –

Resultado abrangente total do exercício (303.180) 2.997 (313.101) 5.320
Atribuível aos:
Acionistas controladores (303.180) 2.997 (303.180) 2.997
Acionistas não controladores – – (9.921) 2.323

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
de lucro

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Patrimônio líquido 
dos acionistas 
controladores

Participação de 
acionistas não 
controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.200 – – 2.559 – 3.759 86 3.845
Resultado do exercício – – – 2.997 – 2.997 62 3.059
Constituição de reserva legal – – 150 (150) – – – –
Distribuição de lucros – – – (5.178) – (5.178) – (5.178)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.200 – 150 228 – 1.578 148 1.726
Aumento de capital 2 – – – – 2 – 2
Constituição de reserva de capital – 122.983 – – – 122.983 – 122.983
Recompra de ações – (20.575) – – – (20.575) – (20.575)
Deságio em transação de capital – (415) – – – (415) – (415)
Resultado do exercício – – – (298.944) – (298.944) 7.740 (291.204)
Capitalização de debentures em ações – 836.837 – – – 836.837 – 836.837
Outros resultados abrangentes – – – – (4.236) (4.236) (17.660) (21.896)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.202 938.830 150 (298.716) (4.236) 637.230 (9.772) 627.458

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Redução (aumento) em ativos operacionais:
Contas a receber – – 5.818 (6.415)
Estoques – – (210) –
Impostos a recuperar (37) – (4.838) (1.137)
Partes relacionadas 32.313 23 (97) –
Outros ativos (78) (30) 2.886 (1.960)
Aumento (redução) em passivos operacionais:
Fornecedores 160 35 (15.739) 3.279
Obrigações tributárias 15 1 (3.384) (2.457)
Obrigações trabalhistas 959 – 1.627 1.201
Adiantamentos de clientes – – 1.864 –
Outras contas a pagar 654 20 (19.762) 3.557
Pagamento de IRPJ e CSLL – – (2.687) –
Juros pagos – empréstimos – – (2.124) –
Juros pagos – arrendamentos (254) – – –
Juros pagos – debêntures (2.192) – (2.192) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais 28.963 (3) 21.988 5.849

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao ativo imobilizado (96) – (8.506) (3.295)
Crédito concedido a terceiros (851) – 1.294 –
Fluxo de caixa líquido na aquisição de 
controladas (422) – 35.139 –

Aumento de capital em investida (22.084) – – –
Dividendos recebidos – 1.884 – –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de investimento (23.453) 1.884 27.927 (3.295)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos – – 4.000 –
Amortização de empréstimos (123) – (4.840) –
Amortização de debêntures (5.446) – (5.446) –
Pagamento de dividendos (3.300) (1.878) (3.300) (4.139)
Pagamento de dividendos a sócios 
minoritários de controladas – – (5.914) –

Alienação de novas ações emitidas 10.000 – 10.000 –
Recompra de ações (5.575) – (5.575) –
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento (4.444) (1.878) (11.075) (4.139)

(Redução) aumento do saldo de caixa 
e equivalentes de caixa 1.066 3 38.840 (1.585)

Efeitos das mudanças de câmbio sobre 
o saldo de caixa mantido em moedas 
estrangeiras (864) – (18.965) –

Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 9 6 627 2.212
No fim do exercício 211 9 20.502 627
(Redução) aumento do saldo de caixa 
e equivalentes de caixa 1.066 3 38.840 (1.585)

Relatório da administração
Prezados Senhores, Em atendimento às disposições legais e estatuárias,
submetemos à apreciação dos senhores acionistas as demonstrações fi-
nanceiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019. Tais
informações vêm acompanhadas pelo relatório dos auditores independen-
tes sobre as demonstrações financeiras, que foi discutido e revisado pela
Administração. Estas demonstrações são elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e refletem a posição patrimonial e os
resultados apurados. Ajustes recorrentes: Em conformidade com o Plano
de Recuperação Judicial, a Controlada CEOS Administradora de Bens S/
A, constituída para administrar os bens dados em garantia aos credores e
respectivos passivos concursais, atualizou os valores das Debêntures e
Notas Promissórias de acordo com a variação do IPCA (Índice de Preço ao
Consumidor Ampliado), conforme previsto no PRJ, gerando como
consequência despesa financeira gráfica anual, sem efeito no caixa. Por
outro lado, a CEOS Administradora de Bens S/A possui valores a receber
Judicializados, dados em garantia aos credores, em montantes superiores
ao passivo, sendo que por força de regra contábil esses valores a receber
não podem sofrer correções, gerando assim resultados negativos na Con-
trolada e, por consequência, a aplicação do método de Equivalência
Patrimonial acaba por reduzir o Resultado e o Patrimônio Líquido da
Controladora, sem que esse tenha efeito no caixa. Ajustes não recorren-
tes: Excepcionalmente, neste exercício, o Resultado e o EBTIDA de sua
investida Galvão Engenharia S/A - em recuperação judicial foi impactado
(negativamente) por ajustes, sem efeito caixa, relativos à receita reconhe-

Galvão Participações S.A. - em Recuperação Judicial
CNPJ nº 11.284.210/0001-75

cida pelo método do POC (Percentage of Compliance) no montante de
14,2 milhões. A Companhia, com o objetivo de melhor demonstrar os pon-
tos acima mencionados, apresenta o quadro abaixo com os efeitos em
seus resultados relativos aos ajustes recorrentes e não recorrentes: De-
monstração do Resultado e Patrimônio Líquido do exercício encerrado em
31 de dezembro de 2019 e 2018 com os efeitos dos ajustes.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Resultado do exercício (21.443) (82.971) (21.443) (82.971)
Ajuste CEOS Administradora de

Bens - Correção do Passivo 65.074 51.078 65.074 51.078
Ajuste(POC)Galvão Engenharia S/A 14.261 - 14.261 -
Resultado do exercício -
Ajustado 57.892 (31.893) 57.892 (31.893)

Patrimônio líquido (ajustado)
Capital social 315.804 315.804 315.804 315.804
Prejuízos acumulados (302.060) (280.617) (302.060)(280.617)
Patrimônio líquido atribuível
aos controladores 13.744 35.187 13.744 35.187

Efeitos CEOS Administradora
de Bens 130.872  65.798 130.872 65.798

Patrimônio líquido atribuível
aos controladores (ajustado) 144.616 100.985 144.616 100.985

Aumento no PL de 43,2% 143,2%  100%  143,2% 100%

Os ajustes decorrentes da obrigação de corrigir as Debêntures e as Notas
Promissórias pelo IPCA, em conformidade com o Plano de Recuperação
Judicial, impactaram (negativamente) o resultado da Investidora Galvão
Participações S/A, no montante de 65,0 milhões no exercício de 2019 e
51,0 milhões no exercício de 2018. Por sua vez, o ajuste do POC
(Percentage of Compliance) impactou (negativamente) no exercício de
2019, no montante de 14,2 milhões. Dessa forma, os resultados ajustados
dos exercícios de 2019 e 2018 são de 57,9 milhões e (31,9) milhões, res-
pectivamente. No Patrimônio Líquido, as despesas financeiras decorrentes
da atualização do passivo (Debêntures e Notas Promissórias) da Investida
Ceos Administradora de Bens S/A, desde a data de homologação do Plano
de Recuperação Judicial em 2015, impactaram (negativamente) o Patri-
mônio Líquido da Companhia, no montante de 130,8 milhões. Efetuados os
ajustes mencionados, observa-se que o Patrimônio Líquido da Companhia
no final de exercício de 2019 é de144,6 milhões e, quando comparado com
o final do exercício de 2018, verifica-se um aumento em função dos seus
resultados operacionais no montante de 43,6 milhões, registrando um au-
mento percentual de 43,2% em seu Patrimônio Líquido na comparação dos
exercícios 2018-2019. Relacionamento com Auditores Independentes:
A Approach Auditores Independentes SS é contratada pela Empresa para
serviços de auditoria externa das demonstrações financeiras. Declaramos
que no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 não nos
prestou quaisquer outros serviços que possam afetar a sua independência
profissional. São Paulo, 27 de março de 2020. A Diretoria.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Passivo Nota Explicativa 2019 2018 2019 2018

Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar  94.242  96.127  109.664  89.476
Empréstimos e financiamentos 9 - -  8.363  9.491
Provisões e encargos trabalhistas  13  13  13.572  14.922
Obrigações fiscais  8  8  27.863  31.184
Adiantamento de cliente - -  4.360  51.013

Total do passivo circulante  94.263  96.148  163.822  196.086
Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar  792.905  987.970  426.844  492.407
Empréstimos e financiamentos 9 - -  11.747  14.134
Debêntures 10 - -  1.409.597  1.480.905
Obrigações fiscais - -  225.063  225.070
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  304.953  304.953
Provisão para contingências 11 - -  55.622  73.350
Provisão para perdas em investimentos 6  130.872  65.797  6.837  6.837
Adiantamento de cliente - -  508.694  508.694

Total do passivo não circulante  923.777  1.053.767  2.949.357  3.106.350
Patrimônio líquido

Capital social 14  315.804  315.804  315.804  315.804
Prejuizos acumulados  (302.060)  (280.617)  (302.060)  (280.617)

Patrimônio líquido atribuível aos controladores 13.744  35.187  13.744  35.187
Participação de não controladores - -  807  806

Total do patrimônio líquido  13.744  35.187  14.551  35.993
Total do passivo e patrimônio líquido  1.031.784  1.185.102  3.127.730  3.338.429

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Nota Explicativa 2019 2018 2019 2018
Receita operacional líquida - -  196.613  160.765
Custo dos serviços prestados -  (7)  (162.781)  (168.082)
Lucro (prejuízo) bruto -  (7)  33.832  (7.317)
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (6.589)  (4.114)  (41.845)  (21.028)
Outras receitas (despesas) líquidas  45.644  (1)  50.862  (2.359)

 39.055  (4.115)  9.017  (23.387)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos  39.055  (4.122)  42.849  (30.704)
Receitas financeiras  350  10  8.178  4.963
Despesas financeiras  (1.330)  (4)  (64.372)  (70.610)

Despesa financeiras liquidas  (980)  6  (56.194)  (65.647)
Participação nos lucros das empresas investidas
por equivalência patrimonial 6  (59.518)  (81.901)  1.759  (26.287)

Resultado antes dos impostos  (21.443)  (86.017)  (11.586)  (122.638)
Imposto de renda e contribuição social corrente - - -  26.241
Imposto de renda e contribuição social diferidos -  3.046  (9.857)  13.426

Resultado do exercício  (21.443)  (82.971)  (21.443)  (82.971)
Resultado atribuível aos:

Acionistas controladores  (21.443)  (82.971)  (21.443)  (82.971)
Acionistas não controladores

Resultado do exercício  (21.443)  (82.971)  (21.443)  (82.971)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Resultado do exercício antes da participação dos
acionistas não controladores  (21.443)  (82.971)  (21.443)  (82.971)

Resultado abrangente total  (21.443)  (82.971)  (21.443)  (82.971)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  (21.443)  (82.971)  (21.443)  (82.971)
Acionistas não controladores  -  - - -
Resultado abrangente total  (21.443)  (82.971)  (21.443)  (82.971)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018 2019 2018
 Resultado do exercício  (21.443)  (82.971)  (21.443)  (82.971)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - -  2.392  (1.202)
Depreciação e amortização - -  5.612  8.841
Baixa de imobilizado e intangível - -  (5.211)  2.359
Resultado da equivalência patrimonial  59.518  81.901  (1.759)  26.287
Provisão para contingências - -  (17.728)  (5.372)
Impostos de renda e contribuição social diferidos  (3.046)  9.857  (13.426)
Imposto de renda e contribuição social provisionados - - -  26.241

38.075  (4.116)  (28.280)  (39.243)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Outros investimentos
Contas a receber e outros recebíveis  4.128  (5.099)  (37.017)  6.775
Estoques - -  3.925  2.124
Impostos e contribuições a recuperar  11  113  3.973  19.321
Adiantamentos a fornecedores  1.600  (2.448)  54.974  3.565
Despesas antecipadas - -  (550)  443
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  10  (51.824)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  (196.950)  169.737  (45.375)  (11.816)
Provisões e encargos trabalhistas - -  (1.350)  431
Obrigações fiscais -  2  (3.328)  (7.457)
Adiantamento de cliente (46.653)  (11.150)
Provisão para perdas em investimentos  65.075  51.079 - -
Caixa líquido das atividades operacionais  (88.061)  209.268  (99.671)  (88.831)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  88.060  (209.274)  156.218  2.152
Imobilizado  -  7  7.943  37.116
Intangível - -  588  3.294
Caixa líquido das atividades investimento  88.060  (209.267)  164.748  42.562

Fluxo de caixa das atividade de financiamentos
Empréstimos e financiamentos - -  (3.515)  (10.112)
Debêntures - amortização - -  (123.837) -
Debêntures - correção - -  52.529  53.486
Aquisição de participação de não controladores - -  1  417
Caixa líquido das atividades investimento  (74.822)  43.791

Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa  (1)  1  (9.745)  (2.478)
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período  1 -  34.720  37.198
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período -  1  24.975  34.720
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa  (1)  1  (9.745)  (2.478)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Ativo Nota Explicativa 2019 2018 2019 2018

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 -  1  24.975  34.720
Contas a receber e outros recebíveis 5  96.764  96.764  2.567.163  2.561.446
Estoques - -  115.095  119.020
Impostos e contribuições a recuperar  1.528  1.539  40.841  44.814
Adiantamentos a fornecedores  1.070  2.670  51.180  106.154
Despesas antecipadas - -  1.414  864

Total do ativo circulante 99.362  100.974  2.800.668  2.867.018
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 5  22.959  27.087  68.256  39.348
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  37.256  47.123
Permanente
Investimentos 6  909.463  1.057.041  16  154.475
Imobilizado 7 - -  67.312  75.655
Intangível 8 - -  154.222  154.810

Total do ativo não circulante  932.422  1.084.128  327.062  471.411

Total do ativo  1.031.784  1.185.102  3.127.730  3.338.429

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2019 e 2018
 Em milhares de reais

Capital social
A Subscrito Prejuizos Participação Total do

inte- e inte- Acumu- de não patrimônio
Subscrito gralizar gralizado lados Total controladores líquido

Saldos em 1º de
janeiro de 2018  330.312  (14.508)  315.804  (197.646)  118.158  369  118.527

Alienação de investimentos - - - - -  437  437
Resultado do exercício - - -  (82.971)  (82.971) -  (82.971)
Saldos em 31 de
dezembro de 2018  330.312  (14.508)  315.804  (280.617)  35.187  806  35.993

Alienação de investimentos - - -  1  1
Resultado do exercício - - -  (21.443)  (21.443) -  (21.443)
Saldos em 31 de
dezembro de 2019  330.312  (14.508)  315.804  (302.060)  13.744  807  14.551

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais

Nota Explicativa da Administação
Recuperação Judicial: Em 25.3.2015, a Galvão Engenharia S.A. e a sua controladora Galvão Participações
S.A., ajuizaram pedido de Recuperação Judicial perante o Juízo da 7ª Vara Empresarial da Capital do Estado do
Rio de Janeiro (processo nº 0093715-69.2015.8.19.0001), cujo processamento foi deferido por decisão proferida
em 27.3.2015. O pedido de recuperação judicial representou um passo importante no projeto de reestruturação e
superação da crise econômico-financeira enfrentada pela Companhia e tem por intuito proteger o valor de seus
ativos, atender de forma organizada e racional aos interesses de seus credores e, principalmente, manter a con-
tinuidade de suas atividades. Em decisão proferida em 14.9.2015, o Juízo da 7ª Vara Empresarial da Capital do
Estado do Rio de Janeiro homologou o plano de recuperação judicial conjunto da Companhia (“PRJ”), aprovado
por seus credores em assembleia geral instalada em primeira convocação e suspensa, a pedido dos credores,
em 19.8.2015, tendo sido retomada e realizada em 28.8.2015. O Plano de Recuperação Judicial vem sendo cum-
prido pela Companhia. Dentre as suas obrigações, destacam-se: (i) a efetivação do pagamento dos credores tra-

Composição do Conselho de Administração
Presidente

Mário de Queiroz Galvão
Conselheiros

José Gilberto de Azevedo Branco Valentim José Rubens Goulart Pereira
Diretor Jurídico

 Guilherme Ferreira Gomes de Luna
Diretor Corporativo

Edison Martins

balhistas (Classe I),  no valor de R$ 22.6 milhões; (ii) a criação da CEOS Administradora de Bens S.A. (“CEOS”),
sociedade por ações de capital fechado que, na forma da Cláusula 3.6 do PRJ, se tornou titular de certos ativos
da Companhia, conforme previsto na Cláusula 3.5 do PRJ, e passou a ser a administradora dos bens dados em
garantia aos credores concursais da recuperanda, por meio de cisão parcial da Companhia, para o fim de (ii.1)
garantir a implementação do PRJ, (ii.2) otimizar a gestão dos ativos e passivos da Companhia, proporcionando
ganho de sinergias na administração dos bens e, ainda, (ii.3) segregar os ativos e passivos objeto da Recupera-
ção Judicial das atividades operacionais correntes da recuperanda; (iii) em 01/09/2016 as recuperandas em con-
junto, Galvão Participações S/A e Galvão Engenharia S/A em conjunto realizaram a emissão das Notas Promis-
sórias e em 03/06/2016, concluiu o processo de emissão de Debêntures, as quais foram subscritas e
integralizadas pelos credores financeiros arrolados no processo de Recuperação Judicial em quitação aos crédi-
tos concursais por eles detidos, conforme previsto na cláusula 9.2 do Plano de Recuperação Judicial”; (iv) em
continuidade as realizações de suas obrigações de cumprimento do Plano de Recuperação Judicial, neste exer-
cício, ocorreu a alienação da Companhia de Saneamento Iguá, nova denominação para CAB – Companhia de
Águas do Brasil, irrigando assim, as contas dos credores, de sorte a amortizar parte relevante dos débitos dos
debenturistas, contribuindo de forma significativa com suas obrigações em relação ao Plano de Recuperação
Judicial. A administração da Companhia entende que vem cumprindo o quanto estabelecido no Plano de Recupe-
ração Judicial e tem a expectativa de solicitar o pedido de encerramento do processo de recuperação judicial no
exercício de 2020, conforme previstos na Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005. Impacto na continuidade das
operações e capacidade financeira: Em 31 de dezembro de 2019 o saldo da carteira de contratos da Compa-
nhia (Backlog) era de aproximadamente R$ 2,0 bilhões, projetados para os próximos cinco anos.
Eventos Subsequentes: Em despacho do dia 03 de março de 2020, o Sr. Juiz Fernando Cesar Ferreira Viana,
da 7ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, declarou cumprido o Plano de Recuperação Judicial e
decretou o levantamento da Galvão Participações S.A e da Galvão Engenharia S/A – em recuperação judicial,
nos termos dos artigos 61 e 63 da Lei 11.101/2005.

Composição da Diretoria
 Diretor Vice Presidente Executivo

Eduardo de Queiroz Galvão
Diretor Presidente

Mário de Queiroz Galvão

Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8
“As Demonstrações Financeiras na íntegra e Parecer dos Auditores Independentes, encontram-se disponíveis na sede da Companhia e no site (http://www.galvao.com)

SÚMULA DE EMISSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
A ELECTROLUX DO BRASIL S/A torna público que recebeu da Secretaria Muni-

cipal do Meio Ambiente de Curitiba, a Licença Ambiental de Operação n°20000018 

válida até 28/02/2021, para Fabricação de fogões, refrigeradores, máquinas de lavar e 

secar para uso doméstico, peças e acessórios, situada à Rua Ministro Gabriel Passos, 

360, Guabirotuba – Curitiba PR.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa do Brasil, a
requerimento do BANCO INTER S/A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar possa
que, DANIEL LOURENÇO RIBEIRO MEDEIROS, brasileiro, divorciado, piloto de aeronave, RG nº
30.050.761-6-SSP/SP, CPF nº 215.821.848-79, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Tenente Rocha,
nº 101, apartamento nº 21, Santana, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 30 (trinta)
prestações em atraso, vencidas de 10/09/2017 a 10/02/2020, no valor de R$234.169,53 (duzentos e trinta e
quatro mil, cento e sessenta e nove reais e cinquenta e três centavos), e respectivos encargos atualizado na
data de hoje no valor de R$247.129,26 (duzentos e quarenta e sete mil, cento e vinte e nove reais e vinte e seis
centavos), que atualizado até 21/05/2020, perfaz o valor de R$266.743,06 (duzentos e sessenta e seis mil,
setecentos e quarenta e três reais e seis centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de
mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO INTER S/A, para aquisição do imóvel
localizado na Rua Nossa Senhora da Saúde, nº 1330, apartamento tipo nº 114B, localizado no 11º andar ou
11º pavimento da Torre B ou Torre 02 (Jacarandá), integrante do Condomínio Edifício You, Saúde, na Saúde
– 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de
Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 8 na matrícula nº 213.050. O pagamento haverá de ser feito
no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última
publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado
imóvel em nome do fiduciário, BANCO INTER S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei.
São Paulo, 07 de abril de 2020. O Oficial. 08,09 e 10/04

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
FBVP – CNPJ 45.186.848/0001-95

Ficam convocadas todas as entidades filiadas a Federação Brasileira de Voo em
Planadores - FBVP, a participarem da AGO que se realizará de forma mista (remota/
eletrônica), com o fim de auxiliar na diminuição da propagação do novo Corona vírus
(COVID-19), bem como de preservar a saúde de todos os nossos filiados e de seus
familiares,  a Assembleia Geral Ordinária – AGO marcada para o dia 13 de abril de
2020, às 19:00 h em primeira convocação, e as 19:30 h em segunda convocação, para
na forma e com o quórum estatutariamente previstos, deliberar sobre a seguinte
pauta/ordem do dia: Homologação do Manual Esportivo de 2020. São Paulo, 06 de abril
de 2020. Valéria Maria Caselato - Presidente da FBVP

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1059298-
43.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Gabriela Fragoso Calasso Costa, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) MC ENGENHARIA, COMÉRCIO E METÁLICA L TDA., CNPJ 72.694.763/
0001-90, por seu representante legal,  e MERIS REGINA RODRIGUES CAR VALHO, RG
28066107, CPF 275.194.348-93, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento
de Sentença, movida por José Carlos Dunder e Helenize Marques Santos. Encontrando-
se os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a INTIMAÇÃO  por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, paguem a quantia de R$ 17.220,93 (01/12/
2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10%, além de imediata expedição de mandado de penhora e
avaliação (artigo 523, §§ 1º e 3º do CPC). Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que os executados,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS . Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2020.

07 e 08.04

��������������	
����
�����������������
������������������������������������������������ !"�#��$%��!&%!'(
$#��)�*#&#��+,%-.�$(�/(&(��%0!(1#-�2*���3 '#1'4.��5'#$(�$%��4(�
# -(.��&�#����(1!6#��!7#�
%&%!&#.�1#�8(&7#�$#��%!.
%'6��/�����3���#�(�����9����������������:��.�3&#5!-%!&(.��(-'%!&(.��9����;��<.��
/�<�<���<������<.�= %� ->%
8(!� ?&(?(5'#�  7#�#@4(�$%� �16!$%1'%� $%��%56(15!$%&#@4(�$%�
%&5(1#-!$#$%� � &+$!6#� ?(&� ?#&'%� $%�3#16(�3&#$%56(��A
�.� #-%0#1$(�%7�5+1'%5%B� 8(!� $%8%&!$#� #� 6!'#@4(�?(&� %$!'#-.� ?#&#� = %�%7��;�$!#5.� #� 8- !&� $(5� ���$!#5� 5 ?&#.�7#1!8%5'%�
5%� 5(C&%� (� ?%$!$(� $%� $%56(15!$%&#@4(� $#� ?%&5(1#-!$#$%� D &+$!6#� $#� %7?&%5#��--��+$!#5� �1'%&7%$!#@4(� $%��%0E6!(5
�'$#� ���
��� ����<���;��A��������.� &%= %&%1$(� #5� ?&(,#5� 6#C+,%!5�� �%6(&&!$(5� (5� ?&#"(5� 5 ?&#.� 1(� 5!-F16!(.� 5%&G
1(7%#$(� 6 &#$(&� %5?%6!#-� %� $#$(� &%0 -#&� ?&(55%0 !7%1'(� #(� 8%!'(.� 1(5�7(-$%5�$(�#&'!0(� �;�.� �*� $(���
����5'#1$(
(� &%= %&!$(�%7� - 0#&� !01(&#$(.�%H?%$%�5%�%$!'#-.�(�= #-�5%&G�#8!H#$(�%�? C-!6#$(�1#� 8(&7#�$#� -%!��������������#$(
%�?#55#$(�1%5'#�6!$#$%�$%��4(�
# -(.�#(5����$%�8%,%&%!&(�$%��������������������������������������������������������������%����A����A������

APSEN Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632

Edital de Cancelamento de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os Senhores Acionistas da APSEN Farmacêutica S/A, informados do Cancelamento da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
que estava prevista para ocorrer às 14h00 do dia 24 de abril de 2019 na sede da Companhia, por prudência e precaução, visando colaborar
com as autoridades públicas quanto à necessidade de proteção da sociedade, face as ameaças de transmissão do vírus Covid-19. A decisão foi
tomada com fundamento no previsto na Medida Provisória nº 931/2020, que autorizou a extensão do prazo para realização das assembleias
gerais das companhias. Os acionistas serão informados oportunamente acerca de nova data para realização de referida assembleia. São Paulo/
SP, 23 de março de 2020. Renato Spallicci - Diretor Presidente; Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos.

TIMPEL S.A. - CNPJ/MF: 06.370.174/0001-22 - NIRE: 35.300.315.952
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os Srs. acionistas da Timpel S.A. (“Companhia”), para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
a ser realizada no próximo dia 24.04.2020, às 9h30, na sede social da Companhia, localizada na Rua Simão Alvares, nº 356, 
Conjuntos 51, 41 e 42, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05417-020, a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a 
homologação do aumento de capital social da Companhia aprovado na AGE realizada em 21.02.2020; (ii) alteração da 
redação do Artigo 5º; (iii) ratifi cação da criação de subsidiária da Companhia no exterior; e (iv) a alteração e a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 06.04.2020. Marcelo Britto Passos Amato - Conselheiro de Administração

FORO CENTRAL CÍVEL -  2ª VARA CÍVEL - Praça João Mendes s/nº - 6º andar
- salas nº 611/613 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6070 / 71 / 73 - São
Paulo-SP - E-mail: sp2cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias
- Processo nº 1057199-61.2017.8.26.0100. O Dr. RODRIGO RAMOS, MM Juiz
de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital do Estado de
São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a TATIANE MARIA DE CASTRO (CPF
176.623.558-10), que ICOMON TECNOLOGIA LTDA. lhe move ação de PROCE-
DIMENTO COMUM visando a condenação no pagamento de R$1.500,00 (no
ajuizamento) a ser atualizado e acrescido de juros, custas, honorários e de-
mais cominações, referente a franquia do seguro proveniente de dano material
causado ao veículo VW Gol City, placas FNQ 9845, locado pela autora, face à
colisão provocada pelo veículo da ré, VW Gl, placas MTJ 6336, ocorrida em 31.12.2015.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTE
o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados, ficando
também ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR
ESPECIAL. Será o presente afixado e publicado na formada lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de março de 2020.

08 e  09/04

14ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro – SP.Edital de Citação – com o Prazo de 20 dias. Processo
nº 1063675-84.2018.8.26.0002 O Dr. ALEXANDRE BATISTA ALVES, Juiz de Direito 14ª Vara Cível - Foro
Regional II - Santo Amaro – SP. Faz Saber á ANTONIO JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS, MARCOS
CÁSSIO PERGAMO BALLARINI e MARINALVA DOS SANTOS BARBOSA BALLARINI, que CLAUDIO
CAPATO, lhe ajuizou uma ação Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança (Locação de
Imóvel) para rescisão do contrato de locação e de cobrança de aluguéis e acessórios vencidos e não pagos,
ref. á locação do imóvel descrito na petição inicial o qual não foram localizados os réus e deferiu-se sua
citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem a ação sob pena de
aceitar os fatos alegados pelo autor na petição inicial, “nos termos do artigo 257 do NCPC”. Será o edital,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo - SP, 11.12.2019. J – 08 e 09/04
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VIGOR ALIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE 35.300.391.047
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os senhores acionistas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em AGE que será realizada 
no dia 15/04/2020, em 1ª convocação às 11h e em 2ª às 11h30mim, na sede social da Companhia, situada na Rua Joaquim 
Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) deliberar sobre a destituição 
do Sr. You Ta Ma do cargo de Diretor de Finanças e de Administração e Controle da Companhia; e (ii) outros assuntos de 
interesse dos acionistas presentes e da Companhia. SP, 6/04/2020. Alberto Alfredo Arellano García - Conselho de 
Administração. A Administração da Vigor Alimentos S.A.                                                                        (07, 08 e 09/04/2020)

Berg-Steel S.A. Fábrica Brasileira de Ferramentas
CNPJ nº 44.209.294/0001-31 - NIRE nº 353.000.27132

Edital de Cancelamento das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinádia do Dia 18.04.2020
Em razão da pandemia do COVID-19 (coronavírus), que impôs isolamento social e paralisação de 
várias atividades empresarias não essenciais no Brasil, como a desenvolvida por essa companhia, e 
do estado de calamidade pública declarado pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo 

quais serão realizadas, mediante nova convocação, até o dia 31.07.2020, conforme autorizado pelo 
artigo 1º da Medida Provisória 931, de 30.03.2020. Araras-SP, 02/04/2020. (a) José Abilio Baggio – 

Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A.
CNPJ/ME nº 13.223.975/0001-20 - NIRE/SP 35.3.0049534-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Janeiro de 2020
1. Data, Hora e Local: Realizada em 02 de janeiro de 2020, às 10h00, na sede social da Companhia, na cidade de Barueri, estado 
de São Paulo, na Avenida Tamboré, nº 267, 14º andar, Edifício Canopus - Torre Norte, bairro Tamboré, CEP: 06.460-000. 
2. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei n°
6.404/76, tendo em vista a presença da Acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante 
do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Gabriela Susana Ortiz de Rozas; Secretária: Raquel Quaresma de Lima. 
4. Ordem do Dia: Aprovar a eleição de membro do Conselho de Administração. 5. Deliberações: Após o exame e discussão das 
matérias constantes da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, a Acionista autorizou a lavratura da presente ata em forma 
de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76 e, deliberou: 5.1. Aprovar a eleição, até a Assembleia Geral
Ordinária a ser realizada até 31 de março de 2022 do Sr. Domingos Alves da Cunha Filho, brasileiro, casado, médico veterinário, 
portador da Cédula de Identidade RG nº.7038245606 SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o nº 470.818.640-15, residente e
domiciliado na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, na Rua Dr. Vicente de Paula Dutra, nº 61, apartamento 301, 
CEP 90110-200 ao cargo de membro do Conselho de Administração, em substituição ao Sr. Paulo Eduardo Cabral Furtado.  
Os Acionistas agradecem ao Sr. Paulo Eduardo Cabral Furtado pelos serviços prestados durante seu mandato. 5.1.1. A Acionista 
tomou conhecimento de que o Conselheiro ora eleito preenche as condições previstas na legislação em vigor, sendo que o 
mesmo declarou não estar impedido para o exercício da atividade mercantil ou terem sido condenados à pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, conforme previsto no §1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. O Conselheiro 
eleito será empossado em seu cargo após o cumprimento das formalidades legais, sendo certo que ao mesmo foi dado amplo 
conhecimento dos preceitos estipulados na Lei n° 6.404/76 e suas alterações e na Resolução Normativa da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar nº 311/12, bem como das demais disposições legais aplicáveis. O Conselheiro apresentou, neste ato, Termo 
de Responsabilidade nos termos da referida Resolução Normativa. 5.2. Autorizar a Diretoria a praticar todos os atos necessários 
à implementação e formalização das deliberações aprovadas neste ato. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a ata foi 
lida, conferida e assinada pelo Acionista, que constitui o quórum necessário para a aprovação das deliberações. Barueri-SP, 02 de 
janeiro de 2020. Mesa: Gabriela Susana Ortiz de Rozas, Presidente da Mesa; Raquel Quaresma de Lima, Secretária da Mesa. 
Acionista: Caixa Seguros Holding S.A. Diretor Presidente: Laurent Pierre Jean François Jumelle, e Diretor Financeiro: Maximiliano 
Alejandro Villanueva. Registro JUCESP nº 122.829/20-7, em 03/03/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

VBI Vetor Araçatuba Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 12.157.413/0001-63 - NIRE 35.300.446.976

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, hora e local: No dia 01/03/2020, às 10h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, tendo 
em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: Restaram aprovadas pela
unanimidade dos presentes: (i) O aumento do capital social da Companhia em R$ 600.000,00, mediante a emissão de 600.000 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, para subscrição privada, pelo preço de emissão total de R$ 600.000,00 integralmente destinado à conta de capital social, 
passando o capital social de R$ 103.345.000,00 para R$ 103.945.000,00 dividido em 103.945.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As novas 
ações, que farão jus aos mesmos direitos atribuídos às demais ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, foram
totalmente subscritas, pelas acionistas, sendo 500.820 ações pela acionista Breof Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia, 54.000 
ações pela acionista S.G.J. Empreendimentos Imobiliários Ltda., e 45.180 ações pela acionista ER Vetor Empreendimentos e Participações Ltda., as
quais serão integralizadas em moeda corrente nacional, até o dia 09/03/2020; (ii) a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, que passa a vigorar 
com a seguinte e nova redação, mantendo-se inalterados os seus parágrafos: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 103.945.000,00, dividido em 103.945.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” A presente Ata é publicada na forma de extrato, nos termos da Lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe
Abbud - Presidente e Kenneth Aron Wainer - Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia, p. VBI Real Estate
Gestão de Carteiras Ltda., p. Rodrigo Lacombe Abbud e Kenneth Aron Wainer; ER Vetor Empreendimentos e Participações Ltda., p. Emiliano Rodrigues 
da Silva e S.G.J. Empreendimentos Imobiliários Ltda., p. Juliana Velludo Rezek Rodrigues da Silva. JUCESP nº 124.516/20-8 de 05/03/2020. Gisela Simiema 
Ceschin - Secratária Geral. 
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Maxcel Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 30.486.131/0001-91

Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais, exceto onde especificamente indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 10 5 17 4.697
 Aplicações financeiras 6 360 42.252 46.243 42.252
 Tributos a recuperar 7 104 99 241 99
 Dividendos a receber 11 352
 Despesas antecipadas   15  
Total do ativo circulante 826 42.356 46.516 47.048
Não Circulante
 Tributos a recuperar 7 138
 Investimentos 8 48.054 4.692
 Intangível 9 100 100 2.811 100
Total do ativo não circulante 48.154 4.792 2.949 100
Total do Ativo 48.980 47.148 49.465 47.148

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Passivo
Circulante
 Fornecedores 231
 Tributos a recolher 10 51 252 51
 Dividendos a pagar 11 378 23 378 23
 Outros passivos 12 16 16 18 16
Total do passivo circulante 394 90 879 90
Não Circulante
 Outros passivos 12 62 60 62 60
Total do passivo não circulante 62 60 62 60
Total do Passivo 456 150 941 150
Patrimônio Líquido 13
 Capital social 47.236 46.923 47.236 46.923
 Reservas de lucros 1.288 75 1.288 75
Total do patrimônio líquido 48.524 46.998 48.524 46.998
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 48.980 47.148 49.465 47.148

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração
Prezados Acionistas. Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, acompanhadas do relatório do auditor independente. Durante o exercício de 2019, a Maxcel Empreendimentos e Participação S.A. concentrou seus esforços no suporte 
financeiro à sua subsidiária integral Itacel - Terminal de Celulose de Itaqui S.A.  A Diretoria

Demonstrações do Resultado

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Receitas (Despesas) Operacionais
 Gerais e administrativas 15 (25) (288) (216) (288)
 Resultado da equivalência patrimonial 8 1.484    
Resultado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro 1.459 (288) (216) (288)
Resultado Financeiro 16
 Despesas (5) (20) (27) (20)
 Receitas 171 438 2.596 438
Resultado antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social 1.625 130 2.353 130
 Imposto de renda e contribuição social corrente 17 (34) (31) (762) (31)
Lucro do Exercício 1.591 99 1.591 99
Lucro do exercício 14
 Básico 0,000033907 0,000002110 0,000033907 0,000002110
 Diluído 0,000033907 0,000002110 0,000033907 0,000002110

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do Resultado Abrangente

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Lucro do exercício 1.591 99 1.591 99
Outros componentes do resultado abrangente     
Total do resultado abrangente do exercício 1.591 99 1.591 99

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do Patrimônio Líquido

Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva para 
aumento 

de capital
Resultado 

acumulado
Patrimônio 

líquido total
Saldos em 15 de julho de 2017 (data de  constituição) 1    1
 Transações de capital com os sócios
  Aporte de capital (nota 13.1) 46.922 46.922
  Lucro líquido do exercício 99 99
 Mutações internas do patrimônio líquido
  Constituição de reserva legal (nota 13.4) 5 (5)
  Constituição de reserva para aumento
   de capital (nota 13.4) 70 (70)
  Dividendos mínimos obrigatórios (nota 13.4)    (23) (23)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 46.923 5 70  46.998
 Lucro líquido do exercício 1.591 1.591
 Transações de capital com os sócios
  Aporte de capital 313 313
  Dividendos mínimos obrigatórios (nota 13.2 e 13.4) (378) (378)
 Mutações internas do patrimônio líquido
  Constituição de reserva legal (nota 13.2 e 13.4) 80 (80)
  Constituição de reserva para aumento
   de capital (nota 13.4)   1.133 (1.133)  
Saldos em 31 de dezembro de 2019 47.236 85 1.203  48.524

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do Fluxo de Caixa

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Atividades Operacionais
Resultado líquido do exercício 1.591 99 1.591 99
 Ajustes por
  Receita de juros sobre aplicações financeiras (172) (438) (2.596) (438)
  Resultado de equivalência patrimonial (1.484)
 Decréscimo (acréscimo) em ativos
  Tributos a recuperar (5) (99) (280) (99)
  Despesas antecipadas (15)
 Acréscimo (decréscimo) em passivos
  Partes relacionadas (352)
  Fornecedores 231
  Tributos a recolher (23) 51 715 51
  Outros passivos 2 75 5 75
 Caixa aplicado (gerado) nas operações (378) 27 656 27
  Pagamento de imposto de renda e contribuição social (28)  (515)  
Caixa líquido aplicado (gerado) nas
 atividades operacionais (471) (312) (864) (312)
Atividades de Investimento
  Adições de intangível (nota 8) (100) (2.711) (100)
  Aplicações financeiras, líquidas 42.064 (41.814) (1.395) (41.814)
  Investimento em controlada (nota 7) (41.878) (4.692)   
Caixa líquido aplicado (gerado) nas atividades
 de  investimentos 186 (46.606) (4.106) (41.914)
Atividades de Financiamento
  Aumento de capital 313 46.923 313 46.923
  Dividendos pagos (23)  (23)  
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 290 46.923 290 46.923
 Acréscimo (decréscimo) no caixa e  equivalentes de  caixa 5 5 (4.680) 4.697
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 4.697
  Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 10 5 17 4.697
 Acréscimo (decréscimo) no caixa e  equivalentes de  caixa 5 5 (4.680) 4.697

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeira.

Notas explicativas da Administração às Demonstrações financeiras
1. Contexto Operacional: A Maxcel Empreendimentos e Participações S.A. (anteriormente denominada CMN) em 
conjunto com suas controladas (“Maxcel” ou coletivamente “Companhia”), é uma sociedade anônima regida por 
estatuto social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis, com sede na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo. A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no 
país ou no exterior e é controlada pela Suzano S.A. (anteriormente denominada Suzano Papel e Celulose S.A.) que 
detém 100% de participação nas ações ordinárias do capital social. Em 27 de julho de 2018, a Suzano S.A., por meio 
da Maxcel, participou do leilão no. 3/2018, realizado pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”), 
para o arrendamento de áreas e infraestruturas públicas, as quais realizarão a movimentação e armazenagem de 
carga geral de papel e celulose. A Maxcel apresentou a proposta vencedora para a concessão da área de 53.545 
metros quadrados no Porto de Itaqui, localizado no estado do Maranhão, cujo direito de outorga da concessão foi 
registrado em suas demonstrações financeiras. A garantia de proposta do arrendamento prevê a constituição de 
uma arrendatária (“subsidiária integral Itacel - Terminal de Celulose de Itaqui S.A”), a qual será responsável pela 
execução do objeto do contrato de concessão na forma de uma Sociedade de Propósito Específico (“SPE”). O prazo 
de concessão inicial é de 25 (vinte e cinco) anos, podendo ser prorrogado por até 70 (setenta) anos. A arrendatária 
a manterá como uma SPE, na forma de sociedade por ações, constituída de acordo com a lei brasileira, por prazo 
indeterminado, com a finalidade exclusiva de explorar o arrendamento. A Itacel terá o prazo máximo de 2 (dois) anos, 
a contar de 07 de novembro de 2019 que é a data de assunção (data de celebração do termo de aceitação provisória 
e permissão de uso de ativo) para disponibilizar a área, infraestrutura, instalações portuárias e atividades de acordo 
com os parâmetros do arrendamento exigidos no contrato de concessão, a arrendatária também será responsável 
por todos os investimentos, benfeitorias adicionais e serviços não especificados, mas que venham a ser necessários 
para alcançar os parâmetros do arrendamento. A realização do projeto está em andamento conforme previsto no 
cronograma do projeto. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria Executiva da 
Companhia em 03 de abril de 2020. 2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela Administração em sua gestão. As demonstrações financeiras foram expressas em milhares de Reais (“R$”), 
exceto se expresso de outra forma. A preparação de demonstrações financeiras requer que a Administração faça 
julgamentos, use estimativas e adote premissas na aplicação das práticas contábeis, que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos. As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico como base de valor e considerando a continuidade de suas atividades operacionais. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras estão apresentadas na nota 3. 3. 
Resumo das Principais Políticas Contábeis: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com 
políticas contábeis consistentes com aquelas utilizadas na elaboração das demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2018. As políticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme e consistentes com aquelas 
utilizadas na controladora Suzano S.A. 3.1 Novas políticas contábeis adotadas: 3.1.1 Operações de 
arrendamento mercantil - CPC 06 (R2): A Companhia adotou a norma CPC 06 (R2) a partir de 01 de janeiro de 
2019. Esta norma determina que a Companhia reconheça em seu passivo os pagamentos futuros e em seu ativo o 
direito de uso do bem arrendado para todos os contratos de arrendamento mercantil, com isenção permitida aos 
contratos de curto prazo ou de baixo valor. Os contratos de baixo valor ou de curto prazo enquadrados na isenção 
da norma referem-se àqueles cujos valores individuais dos ativos são inferiores a US$5 ou com prazo de vencimento 
inferior a 12 meses, representados, substancialmente, por equipamentos de informática e veículos. A Administração 
avaliou os princípios e alterações introduzidas pela nova norma e concluiu que sua adoção não trouxe impactos para 
a Companhia, uma vez que não há contratos de arrendamentos, prestação de serviço ou fornecimento que se 
enquadrem nos critérios estabelecidos pela norma. 3.1.2 Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro 
- ICPC 22: Essa interpretação esclarece como mensurar e reconhecer ativos e passivos de tributos sobre o lucro, 
imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos, à luz do CPC 32 / IAS 12 - Tributos sobre o Lucro, nos 
casos em que há incerteza sobre tratamentos aplicados nos cálculos dos respectivos tributos. A Administração 
avaliou os principais tratamentos fiscais adotados pela Companhia nos períodos em aberto sujeitos a questionamento 
pelas autoridades tributárias e concluiu que não há impacto significativo a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. A Companhia avaliou a Interpretação e o tratamento tributário adotado atualmente para fins de apuração 
do imposto de renda e contribuição social e concluiu que não há impactos para sua adoção que devam ser refletidos 
nas demonstrações financeiras ou alterar o reconhecimento e mensuração de incertezas sobre tratamentos de 
tributos sobre o lucro. 3.1.3 Tributos sobre o Lucro - CPC 32: Este pronunciamento foi alterado e esclarece que os 
efeitos tributários de impostos sobre a renda sobre distribuições de dividendos relacionados a instrumentos 
financeiros classificados no patrimônio líquido, devem seguir a classificação das transações ou eventos passados 
que geraram os lucros distribuíveis. Esta norma é aplicável para todos os efeitos de imposto de renda relacionadas 
a dividendos, incluindo distribuições cujos tratamentos contábeis sejam similares a dividendos, como exemplo, juros 
sobre capital próprio. A Companhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos materiais. 
3.1.4 Custos de Empréstimos - CPC 20: Este pronunciamento foi alterado e esclarece que, se um empréstimo 
específico permanecer em aberto após o correspondente ativo qualificável estar pronto para o uso ou venda, ele se 
tornará parte dos empréstimos gerais para fins de determinação dos custos de empréstimos elegíveis para 
capitalização em outros ativos qualificáveis, para os quais não existam empréstimos específicos. A Companhia 
avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos nas demonstrações financeiras. 3.1.5 
Combinação de negócios - CPC 15: Este pronunciamento foi alterado e esclarece que a obtenção de controle 
sobre um negócio que anteriormente era uma operação conjunta, sob o CPC 19, da adquirente, é uma combinação 
de negócios em estágios (“step-acquisition”). Dessa forma, a adquirente deve remensurar a participação 
anteriormente detida na operação conjunta ao valor justo, na data da aquisição. A Companhia avaliou o conteúdo 
deste pronunciamento e não identificou impactos nas demonstrações financeiras. 3.1.6 Negócios em conjunto - 
CPC 19: Este pronunciamento foi alterado e esclarece que, quando uma entidade obtém o controle conjunto de um 
negócio que é uma operação conjunta, ela não remensura as participações anteriormente detidas nessa operação 
conjunta. A Companhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos nas demonstrações 
financeiras. 3.1.7 Benefícios a Empregados - CPC 33: Este pronunciamento foi alterado e esclarece que, quando 
ocorrer um evento de alteração, redução ou liquidação de um plano de benefício definido, a entidade deve atualizar 
as premissas anteriormente utilizadas e remensurar o custo de serviço corrente e os juros líquidos pelo período 
remanescente, após as modificações. A Companhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não identificou 
impactos nas demonstrações financeiras. 3.1.8 Investimento em coligada, controlada e empreendimento 
controlado em conjunto - CPC 18 (R2): O CPC 48 - Instrumentos Financeiros excluiu de seu escopo participações 
societárias em coligadas e empreendimentos conjuntos, os quais são contabilizados pelo método de equivalência 
patrimonial de acordo com o CPC 18 (R2). A alteração do CPC 18 (R2) esclareceu que a referida exclusão de 
escopo no CPC 48 se aplica apenas aos elementos dos investimentos que forem contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial. Dessa forma, a contabilização de instrumentos financeiros de longo prazo com uma 
coligada ou empreendimento controlado em conjunto que, em substância, fazem parte do investimento líquido 
nessas investidas, mas para os quais o método de equivalência patrimonial não se aplica, deve seguir os 
requerimentos do CPC 48. A Companhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos nas 
demonstrações financeiras. 3.1.9 Novas normas, revisões e interpretações ainda não vigentes: Não há outras 
normas, alterações de normas e interpretações que não estão em vigor que a Companhia espera ter um impacto 
material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 3.2 Políticas 
contábeis adotadas: 3.2.1 Demonstrações financeiras consolidadas: São elaboradas utilizando informações da 
Maxcel e de sua subsidiária integral Itacel - Terminal de Celulose de Itaqui S.A.na mesma data-base. A Companhia 
consolida toda subsidiária sobre a qual detém o controle de forma direta ou indireta, isto é, quando está exposta ou 
tem direitos a retornos variáveis de seu investimento com a investida e tem a capacidade de dirigir as atividades 
relevantes da investida. Adicionalmente, todas as transações e saldos entre a Maxcel e sua subsidiária integral 
Itacel, foram eliminados na consolidação, bem como os lucros ou prejuízos não realizados decorrentes destas 
transações, líquidos dos efeitos tributários. A Maxcel detém 100% de participação nas ações ordinárias do capital 
social. 3.2.2 Moeda funcional e de apresentação: A Companhia definiu que a sua moeda funcional e de 
apresentação é o Real, bem como a base de preparação de suas demonstrações financeiras. 3.2.3 Caixa e 
equivalentes de caixa: Compreende os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de liquidez 
imediata, cujos vencimentos originais, na data da aquisição, eram iguais ou inferiores a 90 dias, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. 
As aplicações financeiras classificadas nesse grupo, por sua própria natureza, estão mensuradas a valor justo por 
meio do resultado. 3.2.4 Ativos financeiros: 3.2.4.1 Classificação: Os ativos financeiros são classificados com 
base nas características individuais dos instrumentos e no modelo de gestão do ativo ou da carteira em que está 
contido, cujas categorias de mensuração e apresentação são: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio do 
resultado. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, ou seja, 
na data a qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são baixados quando 
os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou sido transferidos, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios da propriedade. 3.2.4.2 Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: São 
ativos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa contratual e não 
para venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas especificadas, 
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. Suas variações são reconhecidas na rubrica de resultado financeiro, líquido. Compreende o saldo das 
rubricas caixas e equivalentes de caixa. 3.2.4.3 Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado: São classificados nessa categoria, os ativos financeiros que não sejam mensurados ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Suas variações são reconhecidas na rubrica de 
resultado financeiro, líquido. Compreende o saldo da rubrica de aplicações financeiras. 3.2.4.4 Redução ao valor 
recuperável (impairment) de ativos financeiros: 3.2.4.4.1 Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado: Anualmente, a Companhia avalia se há evidência de que o ativo financeiro possa estar sujeito a perda 
por redução ao valor recuperável (impairment), sendo que é registrada, somente, após a verificação do resultado de 
um ou mais eventos ocorridos posteriormente ao reconhecimento inicial e se impactar nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro que possa ser estimado de maneira confiável. Os critérios utilizados para determinar 
se há evidência de perda por redução ao valor recuperável (impairment) incluem: (i) dificuldade financeira relevante 
do emitente ou tomador; (ii) evento de default no contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
principal; (iii) quando a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador 
de empréstimo, garante ao tomador uma concessão que o credor não receberia; (iv) torna-se provável que o 
tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (v) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele 
ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; (vi) dados observáveis indicando que há uma redução mensurável 
nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial 
daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na 
carteira. O montante da perda por redução ao valor recuperável (impairment) é mensurado pela diferença entre o 
valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados descontados à taxa de juros original do ativos 
financeiros. O valor contábil do ativo financeiro é reduzido e o valor da perda por redução ao valor recuperável 
(impairment) é reconhecida na demonstração de resultado do exercício. Em mensuração subsequente, havendo 
uma melhora na classificação do ativo, como por exemplo, melhoria no nível de crédito do devedor, a perda por 
redução ao valor recuperável (impairment) reconhecida anteriormente, deve ser revertida na demonstração do 
resultado. 3.2.5 Investimentos em controladas: São todas as entidades cujas atividades financeiras e operacionais 
podem ser conduzidas pela Companhia e nas quais normalmente há uma participação acionária de mais da metade 
dos direitos de voto. A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder 
que exerce sobre a entidade. As entidades controladas, são consolidadas a partir da data em que o controle é obtido 
até a data em que esse controle deixa de existir. 3.2.6 Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. 
Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à 
perda por redução ao valor recuperável (impairment) sempre que houver indício de perda de seu valor econômico. 
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida são revisados no mínimo ao 
final de cada exercício social. A amortização de ativos intangíveis com vida útil definida é reconhecida na 
demonstração do resultado na categoria de despesa relacionada ao seu uso e consistente com a vida útil econômica 
do ativo intangível. 3.2.6.1 Direito de outorga pela concessão: A Companhia registra nesta rubrica o direito de 
outorga pela concessão portuária, o qual será amortizado pelo prazo da concessão, que é de 25 (vinte e cinco) anos, 
vigorando a partir do início da assinatura da outorga. A amortização desse direito de uso terá início junto com as 
operações do Terminal de Itaqui previsto para novembro de 2021. Em consideração à orientação contida nos itens 

12(a) e 13 da OCPC 05 - Contratos de concessão, a Companhia adota a prática contábil de não ativar o preço da 
delegação do serviço público, não reconhecendo os valores futuros a pagar ao Poder Concedente com base nos 
termos contratuais, sob o entendimento de que o contrato de concessão trata-se de um contrato executório. A 
Administração da Companhia entende que este contrato de concessão pode ser encerrado sem custos relevantes 
que não sejam indenizados. 3.2.6.2 Contratos de concessão de serviços: A infraestrutura, dentro do alcance da 
Interpretação Técnica ICPC 01- Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do concessionário 
porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços 
públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário 
tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
concedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance desta 
Interpretação, o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura usada 
para prestar um serviço público, além de operar e manter essa infraestrutura durante determinado prazo. Se o 
concessionário presta serviços de construção ou melhoria da infraestrutura concedida, esse deverá reconhecer o 
valor justo dos serviços prestados como um direito sobre um ativo intangível ou um ativo financeiro como 
contrapartida. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar 
os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo financeiro na medida em 
que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de 
construção. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de 
melhoria em troca do direito de cobrar os usuários das rodovias pela utilização da infraestrutura. Este direito é 
composto substancialmente pelo custo da construção somado aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. 
A amortização do direito de exploração da infraestrutura será reconhecida linearmente na demonstração de 
resultado durante o prazo de concessão, previsto para iniciar as operações em novembro de 2021. 3.2.7 
Fornecedores: Corresponde às obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal das 
atividades da Companhia, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa de juros efetiva e ajustadas pelas variações monetárias e cambiais incorridas, quando 
aplicável. 3.2.8 Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(“CSLL”) correntes: Os tributos sobre o lucro compreendem o imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
líquido. Esses tributos são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo corrente é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas nos países em que a Companhia e sua controlada atuam e geram lucro tributável. 
A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas declarações de imposto de renda com relação 
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais. 3.2.9 Dividendos e juros sobre o 
capital próprio: A distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio é reconhecida como um passivo, 
apurado com base na legislação societária, no estatuto social e na política de dividendos da Companhia, que 
estabelece que o dividendo mínimo anual é 25% do lucro líquido ajustado, desde que declarados antes do final do 
exercício. Qualquer parcela excedente dos dividendos mínimos obrigatórios, caso seja declarada após a data do 
balanço, deve ser registrada na rubrica dividendos adicionais propostos no patrimônio líquido, até aprovação pelos 
acionistas, em assembleia geral. Após aprovação, é efetuada a reclassificação para o passivo circulante. O benefício 
fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 3.2.10 Capital social: As ações 
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 3.2.11 Receitas e despesas financeiras: Abrangem receitas de 
juros sobre ativos financeiros, menurados pela taxa efetiva de juros e despesas bancárias. As receitas e despesas 
de juros são reconhecidas no resultado por meio do método dos juros efetivos. 3.2.12 Resultado básico por ação: 
O cálculo do lucro (prejuízo) básico por ação é efetuado por meio da divisão do lucro (prejuízo) líquido do exercício, 
atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
disponíveis durante o exercício. O cálculo do lucro (prejuízo) diluído por ação é efetuado por meio da divisão do lucro 
(prejuízo) líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício, somados à quantidade média ponderada de ações 
ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluidoras. 4. Instrumentos 
Financeiros e Gerenciamento de Riscos: 4.1 Gerenciamento de riscos financeiros: 4.4.1 Visão geral: Em 
decorrência de suas atividades, a Companhia é exposta a diversos riscos financeiros, sendo os principais fatores 
considerados pela Administração são: (i) liquidez; e (ii) crédito. A administração dos riscos de liquidez e de crédito 
da Companhia é realizada controladora Suzano de forma consolidada, e se concentra na diminuição, mitigação ou 
transferência de exposições aos riscos de mercado. 4.4.2 Administração de risco de liquidez: A Companhia tem 
como objetivo manter uma posição de caixa e aplicações financeiras de forma a fazer frente aos seus compromissos 
financeiros e operacionais. O montante mantido em caixa tem como objetivo honrar os desembolsos previstos no 
curso normal de suas operações, enquanto que o excedente é investido em aplicações financeiras de alta liquidez 
contratadas junto a instituições financeiras com alto grau de investimento de acordo com a Política de Gestão de 
Caixa. Os vencimentos contratuais remanescentes dos passivos financeiros são apresentados na data do balanço. 
Os valores apresentados a seguir, representam os fluxos de caixa não descontados e incluem pagamentos de juros 
e variação cambial, portanto, não podem ser reconciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial.

31/12/2019
Valor 

contábil
Valor 

futuro Até 1 ano 1 - 2 anos
Passivos
 Fornecedores 231 231 231
 Outros passivos 80 80 18 62

311 311 249 62
31/12/2018

Valor 
contábil

Valor 
futuro Até 1 ano 1 - 2 anos

Passivos
 Outros passivos 75 75 16 60

75 75 16 60
4.4.3 Administração de risco de crédito: Está relacionado à possibilidade do não cumprimento do compromisso 
da contraparte em uma transação. O risco de crédito é administrado corporativamente e decorre de equivalentes de 
caixa e aplicações. 4.4.3.1 Bancos e instituições financeiras: A Companhia, com o objetivo de mitigar o risco de 
crédito, mantêm suas operações financeiras diversificadas entre bancos, com principal concentração em instituições 
financeiras de primeira linha classificadas como high grade pelas principais agências de classificação de risco. O 
valor contábil dos ativos financeiros que representam a exposição ao risco de crédito está apresentado a seguir:

31/12/2019 31/12/2018
Caixa e equivalentes de caixa 17 4.697
Aplicações financeiras 46.243 42.252

46.260 46.949
As contrapartes, substancialmente instituições financeiras, com as quais são realizadas operações que se 
enquadram em caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras são classificados por agências avaliadoras 
conforme o risco apresentado a seguir:

Caixa e equivalentes de  
caixa e aplicações financeiras

31/12/2019 31/12/2018
Classificação de risco (1)

 brAAA 46.260 46.949
46.260 46.949

1) Utilizamos o Brazilian Risk Rating e a classificação é concedida pelas agências Fitch Ratings, Standard & Poor’s 
e Moody’s.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Caixa e bancos 10 5 17 4.697
10 5 17 4.697

6. Aplicações Financeiras:
Controladora Consolidado

Taxa 
média % a.a. 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Em moeda nacional
Fundos de investimentos 99,26 do CDI 360 42.252 46.243 42.252

360 42.252 46.243 42.252
Os fundos de investimento alocam os recursos em instrumentos de renda fixa, diversificados entre títulos de 
instituições privadas e títulos públicos, e são remunerados a uma taxa 99,26% do CDI em 31 de dezembro de 2019. 
As carteiras de investimento são monitoradas com frequência pela Companhia, com o objetivo de verificar o 
cumprimento da política de investimento, que busca baixo risco e alta liquidez dos títulos.
7. Tributos a Recuperar:

Controladora Consolidado
Taxa 

média % a.a. 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
IRPJ - a compensar 104 36 241 36
PIS/COFINS - sobre aquisição de intangível (1) 138
IRRF sobre aplicação financeira  63  63

104 99 379 99
Circulante 104 99 241 99
Não circulante 138
1) Programa de Integração Social (“PIS”) e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”): 
Créditos cuja realização está atrelada ao período de amortização do ativo correspondente.
8. Investimentos:

Informações das Participação da Companhia
entidades em 31/12/2019 No patrimônio líquido No resultado do exercício

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

Participação 
societária (%) 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Itacel - Terminal
 de Celulose
  de Itaqui S.A. 48.054 1.484 100,00% 48.054 4.692 1.484  
Total do
 investimento da
  controladora 48.054 4.692 1.484  
9. Intangível:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

No início do exercício 100 100 100 100
 Adições   2.711  
No final do exercício 100 100 2.811 100
Representados por
 Em andamento - Concessão de portos   2.811  

100 100 2.811 100
10. Tributos a Recolher: 

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

PIS/COFINS sobre receita financeira 20 8 20
IRRF - terceiros 23
INSS - terceiros 73
PIS/COFINS e CSLL - terceiros 71
ISS a recolher 66
Provisão para IRPJ e CSLL  31 11 31

 51 252 51

11. Partes Relacionadas:
Natureza 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Transações com acionista controlador
 Suzano S.A. Dividendos a receber (378) (23) (378) (23)
 Itacel S.A. Dividendos a pagar 352    

(26) (23) (378) (23)
Ativo
 Dividendos a pagar (378) (23) (378) (23)
Passivo
 Dividendos a receber 352    

(26) (23) (378) (23)
12. Outros Passivos:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Outros passivos 16 16 18 16
Total circulante 16 16 18 16
Outros passivos 62 60 62 60
Total não circulante 62 60 62 60

78 76 80 76
Corresponde ao montante a ser pago a União, sobre o direito de outorga pela concessão do Porto de Itaqui, a serem 
pagos anualmente e reajustados pelo IPCA acumulado a partir da data de assinatura da outorga. 13.  Patrimônio 
Líquido: 13.1 Capital social: Em 25 de setembro de 2018, foram integralizados R$46.922 como capital social da 
Companhia, dividido em 46.922.783 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Em 31 de 
dezembro de 2019, o capital social da Maxcel é de R$47.236 dividido em 47.235.932 ações ordinárias, todas 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. 13.2 Dividendos: O estudo social da Companhia estabelece que 
dividendo mínimo anual é de 25% do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei no 6.404/76. 
Em 31 de dezembro de 2019, o dividendo mínimo obrigatório foi mensurado conforme apresentado abaixo:

31/12/2019
Lucro líquido do exercício 1.591
Constituição da reserva legal - 5% (80)
Base de cálculo dividendos 1.511
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 378
O valor proposto será deliberado na próxima Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em abril de 2020. 13.3 
Reservas: 13.3.1 Reservas de lucro: São constituídas pela apropriação de lucros da Companhia, após a 
destinação para pagamentos dos dividendos mínimos obrigatórios e após a destinação para as diversas reservas 
de lucros, conforme apresentado a seguir: (i) legal: constituída na base de 5% do lucro líquido do exercício nos 
termos do artigo 193 da Lei no 6.404/76 e limitado a 20% do capital social, considerando que no exercício em que o 
saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a 30% do capital social, não será 
obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício social para a reserva legal. A utilização desta reserva 
está restrita à compensação de prejuízos e ao aumento de capital social e visa assegurar a integridade do capital 
social. Em 31 de dezembro de 2019, o saldo desta reserva correspondia a 0,2% do capital social. (ii) para aumento 
de capital: constituída na base de até 90% do saldo remanescente do lucro líquido do exercício e limitado a 80% do 
capital social, nos termos do Estatuto Social da Companhia, após a destinação à reserva legal e dividendos mínimos 
obrigatórios. A constituição desta reserva visa assegurar à Companhia adequadas condições operacionais. Em 31 
de dezembro de 2019, o saldo desta reserva correspondia a 2,5% do capital social. 13.4 Destinação do resultado:

% limite sobre o 
capital social

Destinação  
do resultado

Saldo 
de reservas

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Reserva legal 20% 80 5 85 5
Reserva para aumento de capital 80% 1.133 70 1.203 70
Dividendos mínimos obrigatórios 378 23   

1.591 98 1.288 75
14. Lucro por Ação: 14.1 Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

31/12/2019 31/12/2018
Lucro atribuível aos acionistas controladores 1.591 99
 Quantidade média ponderada de ações em circulação no exercício 46.922.783 46.922.783
Resultado básico por ação ordinária - R$ 0,000033907 0,000002110
14.2 Diluído: A Companhia não possui dívida conversível em ações e opção de compra de ações, bem como outros 
itens potenciais para fins de diluição, dessa forma, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação. 
15. Despesas Gerais e Administrativas: Correspondem, principalmente, a seguro garantia de concessão para o 
porto de Itaqui, no montante de R$216, incorridas durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019. 
16. Resultado Financeiro, Líquido:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Despesas financeiras
 Outras despesas financeiras (5) (20) (27) (20)

(5) (20) (27) (20)
Receitas financeiras
 Rendimento de aplicações financeiras 171 438 2.596 438

171 438 2.596 438
Resultado financeiro, liquido 166 418 2.569 418
17. Reconciliação dos Efeitos do Imposto de Renda e Contribuição Social no Resultado:

31/12/2019
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 2.353
 Alíquota nominal 34%
Imposto de renda e contribuição social 800

31/12/2019
Imposto de renda - 25%
 Corrente 550
Contribuição social - 9%
 Corrente 212
Resultado com imposto de renda e contribuição social no exercício 762
Alíquota efetiva 32%
18. Cobertura de Seguros (não auditado): A Companhia está inserida na cobertura de seguro da Suzano S.A. de 
responsabilidade civil geral no montante de US$20.000.000, correspondentes a R$80.614.000 em 31 de dezembro 
de 2019. A Administração da Companhia considera esse valor suficiente para cobrir possíveis riscos de 
responsabilidades, sinistros com seus ativos e lucros cessantes. A avaliação da suficiência das coberturas de seguro 
não faz parte do escopo do exame das demonstrações financeiras por parte dos nossos auditores independentes.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas
Maxcel Empreendimentos e Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Maxcel Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Maxcel 
Empreendimentos e Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Maxcel Empreendimentos e Participações S.A. e da Maxcel Empreendimentos e 
Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria 
dos valores correspondentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2018, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram 
relatório de auditoria, com data de 5 de abril de 2019, sem ressalva. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 

informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 3 de abril de 2020

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Daniel Vinícius Fumo
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP256197/O-9
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SUS recebe da ANS repasse
recorde de R$ 1,15 bilhão

Nacional
Jornal O DIA SP
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EUA diz que não
dificultaram envio de
insumos para o Brasil

O novo embaixador dos Estados Unidos no Brasil, Todd Chapman, negou na terça-feira, (7), em
entrevista coletiva online, que seu país tenha adquirido, comprado, retido ou bloqueado qualquer
equipamento hospitalar ou medicação destinada ao Brasil para combate ao novo coronavírus (co-
vid-19).

Segundo Chapman, tais informações são “notícias ruins” divulgadas por pessoas que querem
avançar com suas “agendas pessoais ou de governo”; ou mesmo de “muitos comerciantes que que-
rem vender para lá e para cá” na busca por lucros cada vez maiores.

“Nossos oficiais de Justiça já estão trabalhando contra isso, porque nossa lei não permite esse
tipo de prática, visando [estabelecer] preços supervalorizados”, disse o embaixador.

“O governo dos EUA não comprou nenhum material médico fabricado na China e destinado ao
Brasil”, disse. “E, durante essa emergência de saúde, é muito importante cuidar das informações e
saber de onde elas vêm”, acrescentou.

Com relação a denúncias públicas feitas por governadores de que seu país teria bloqueado remé-
dios e equipamentos que teriam como destino as regiões Norte e Nordeste, Champman pediu que
essas informações sejam repassadas a seu governo para que sejam investigadas.

“Os governadores podem nos passar informações para que investiguemos. Já o fizemos e vimos
que não está acontecendo. Havendo qualquer preocupação, podem nos contatar. Repito: não esta-
mos bloqueando essas coisas. Isso, no entanto, não significa que não haja pessoas dizendo que isso
está acontecendo”.

China
Perguntado sobre se, do ponto de vista do governo norte-americano, a China estaria tentando

ganhar influência geopolítica ao oferecer materiais a outros países, para o combate ao novo vírus,
Chapman evitou polemizar e disse que o momento é de todos trabalharem em conjunto.

“Quando se está em um bairro em chamas e as casas estão em chamas, não é o momento de
debater e usar argumentos para ganhar ponto. Não é momento de discutir sobre onde o fogo come-
çou. Isso nós já sabemos. É fato. O importante é controlar e extinguir o fogo. Por isso vamos
trabalhar todos para extinguir essa doença”.

Parceria histórica na saúde
Na conversa com os jornalistas, o embaixador destacou a “longa e produtiva história” que Brasil

e EUA têm na área da saúde, o que viabilizou a instalação de escritório de controle de doenças há
pelo menos uma década, bem como trabalhos conjuntos relacionados a outros vírus, como o Zika e
o HIV.

“Pontualmente, estamos compartilhando muita informação, sobre o que estamos vendo e estu-
dando [sobre a doença] nos EUA. Além disso, nosso setor privado está entrando em ação em vários
setores, já presentes aqui. Fiz videoconferências com essas empresas. Algumas estão reparando
respiradores, abrindo informações, aumentando a produção de máscaras. O setor privado norte-
americano que já está há muito [atuando] no Brasil”, disse o embaixador.

Ele destascou também a linha de swap [medida que envolve câmbio de moedas com o objetivo de
dar estabilidade a elas] anunciada recentemente pelo Federal Reserve, de US$ 60 bilhões para aju-
dar o Brasil a tranquilizar seu mercado.

Prioridades na relação com o Brasil
Recém-chegado para desempenhar a função de embaixador dos EUA no Brasil, Chapman disse

que terá três prioridades. “A primeira envolve economia, comércio e investimentos. Isso vai ser
ainda mais importante após sairmos dessa crise. Em segundo lugar está a área de segurança. Não só
militar, mas também policial, fazendo tudo para a segurança de nossos povos, de forma a nos prote-
ger de inimigos como terroristas e traficantes”, disse.

“Em terceiro lugar estão os temas globais aos quais Brasil e EUA têm sintonia, como democra-
cia, liberdade de expressão, liberdade religiosa”, acrescentou, ao se classificar como um tipo de
embaixador que vai além de recepções “para arregaçar as mangas e trabalhar com o povo e com os
ministros brasileiros, para o bem do Brasil e dos EUA, porque quando nossos amigos estão segu-
ros, os EUA também estão”.

Internet 5G
Sobre a implementação da quinta geração da internet (5G), tema que abrange disputas dos EUA

com a China e com alguns países europeus, Chapman disse tratar-se de um “assunto complicado” e
que “ cada nação tem de trabalhar para seus interesses e benefícios”.

“Acho que toda nação tem de avaliar exatamente como vai fazer sua politica exterior, nas ques-
tões comerciais e de segurança”, afirmou. “É evidente que não estejamos sempre de acordo com
tudo, seja com a China ou com outro país. Agora, isso é um fato: muitos países autoritários, comu-
nistas e de ditaduras não praticam os mesmos princípios. Isso não significa que não possamos ter
relações construtivas.”

“É assim que o presidente Donald Trump está manejando com a China e com outros países,
visando uma relação prática e recíproca. Vamos conversar sobre 5G e muitos temas, com relação a
privacidade, setor privado, controle de governo”, acrescentou.

Chapman alertou ser importante que regras e normas sejam seguidas, de forma a trabalhar as
questões seguindo os acordos já feitos.

“É como chegar no campo de futebol sem jogar com as regras do futebol brasileiro, mas com as
do futebol americano, que é bem diferente. Nós, jogando com as regras do futebol americano,
ganharemos sempre da Seleção Brasileira, mas isso não é justo, porque estamos jogando com re-
gras diferentes”, argumentou ao defender a reciprocidade entre os países.

Relação bilateral
Para o embaixador Chapman, o atual momento representa uma “oportunidade na relação bilate-

ral” entre os Brasil e Estados Unidos. “É momento para uma visão mais ampla e agressiva de como
os dois países devem atuar para fazer com que a aliança cresça. Nossas economias podem fazer
muito mais juntas.”

Ele lembrou que muitas empresas norte-americanas continuam investindo no Brasil. “Há em-
presas que estão aqui há mais de 100 anos”, disse ao ressaltar que, por já ter trabalhado com empre-
sas e com o sistema financeiro, tem “facilidade” para atrair para o país o interesse de investidores
de bolsas como a de Wall Street. “Tenho falado muito com eles, e criado muitas possibilidades de as
empresas virem para o Brasil”.

Chapman afirmou que, recentemente, em Washington, algumas medidas já firmadas facilitarão
financiamentos na infraestrutura brasileira. “Nosso banco de financiamento pode se juntar ao BN-
DES [Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social] para fazer isso. Estamos ainda em
uma fase inicial, mas vamos trabalhar para agilizar o investimento privado.”

Voos entre Brasil e EUA
Chapman disse que, entre os motivos de os Estados Unidos manterem os 16 voos semanais com

o Brasil, está a preocupação de seu país com os 260 mil norte-americanos que vivem permanente-
mente no Brasil, mas que o bloqueio de voos é algo que “sempre será analisado” por seu governo.
“Vamos conversar, tanto para proteger nosso país como para o Brasil proteger o seu”, disse.

Embaixador
O embaixador Todd Chapman chegou ao Brasil no dia 29 de março. Antes, serviu no Equador, de

2016 a 2019.
De acordo com a embaixada dos EUA no Brasil, ele foi vice-secretário adjunto principal para

Assuntos Políticos e Militares no Departamento de Estado (2014-2016); vice-chefe de Missão na
Embaixada dos Estados Unidos em Brasília (2011-2014); coordenador adjunto sênior para Assun-
tos Econômicos da Embaixada dos Estados Unidos em Cabul, Afeganistão (2010-2011) e encarre-
gado de negócios na Embaixada dos Estados Unidos em Maputo, Moçambique (2007-2010). Tam-
bém serviu na Bolívia, Costa Rica, Nigéria e Taiwan, além de ter ocupado diversos cargos no Depar-
tamento de Estado em Washington.

Chapman é formado em História pela Universidade de Duke (1983) e concluiu em 2000 um
mestrado em Inteligência Estratégica na Escola Nacional de Inteligência. (Agência Brasil)

A Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) repassou
em 2019 ao Sistema Único de
Saúde (SUS), por meio do Fun-
do Nacional de Saúde, o recor-
de de R$ 1,15 bilhão, alta de
47% em relação ao ano anteri-
or. O diretor de Desenvolvimen-
to Setorial da ANS, Rodrigo
Aguiar, disse na terça-feira, (7)
à Agência Brasil que os repas-
ses vêm crescendo ao longo dos
últimos cinco anos e, especial-
mente, nos três últimos anos,
quando somaram R$ 2,5 bilhões.

“O repasse concentrou bas-
tante nesse último período quan-
do a gente conseguiu ter as es-
truturas e os processos adequa-
dos para realizar de forma mais
eficiente esse repasse”, comen-
tou o diretor.

Aguiar disse que desde que a
ANS foi criada, em 2000, foram
repassados ao SUS R$ 4 bilhões.
Esses recursos são oriundos da
cobrança feita pela ANS às ope-
radoras de planos de saúde por
procedimentos feitos pelo SUS
em beneficiários dos planos.
Segundo informou Rodrigo
Aguiar, foram cobrados das ope-
radoras, desde o início do pro-
cesso de ressarcimento ao SUS,
R$ 5,95 bilhões. Esse montante
equivale a 3,86 milhões de aten-
dimentos de clientes dos planos
de saúde efetuados no SUS.

Desses R$ 5,95 bilhões, uma
parcela de R$ 1,62 bilhão se re-
fere a cobranças feitas em 2019,
quando ocorreu o aumento de
cerca de 58% no valor dos aten-
dimentos cobrados e em torno
de 38% na quantidade de atendi-
mentos a beneficiários de planos
de saúde no SUS cobrados pela
agência.

“Quando um beneficiário de
uma operadora de plano de saú-
de utiliza a rede do SUS, a gente
recebe um arquivo do Ministé-
rio da Saúde, através do Datasus,
geralmente um ano depois, com
todos os procedimentos realiza-
dos na rede pública, naquele pe-
ríodo. A partir desse arquivo é
que a gente faz a cobrança às

operadoras”, explicou Aguiar. O
valor cobrado também tem sido
crescente.

Rodrigo Aguiar explicou que
quanto mais a ANS tornar o pro-
cesso eficiente e menores fo-
rem os prazos de processamen-
to desses dados, de instauração
dos processos e encaminhamen-
to às operadoras, “maior a nossa
capacidade de cobrança e, por
conseguinte, maior também a
capacidade de arrecadação”.

Destaques
De acordo com a ANS, os

maiores valores cobrados no
grupo de internações são para
transplantes de rim, tratamentos
de doenças bacterianas e cirur-
gias múltiplas. Já hemodiálise,
radioterapia, acompanhamento
de pacientes pós-transplante e
hormonioterapia do adenocarci-
noma de próstata se destacam
pelos maiores valores cobrados
entre os atendimentos ambula-
toriais de média e alta comple-
xidade.

Em relação ao local de ocor-
rência, São Paulo lidera em ter-
mos de número de atendimen-
tos cobrados com Guia de
Recolhimento da União
(GRU) entre 2000 e 2019,
com um total de R$ 2,351 bi-
lhões. O segundo colocado,
Minas Gerais, registra três
vezes menos que São Paulo,
ou seja, R$ 730,28 milhões.
Rodrigo Aguiar esclareceu que
os números relativos a São Pau-
lo têm ligação direta com a co-
bertura populacional.

“São Paulo é o estado que
tem mais cidadãos beneficiários
de planos de saúde e tem a ver
também com a densidade demo-
gráfica. É muita gente em um úni-
co estado. Por isso, acaba tendo
essa cobrança e essa arrecadação
bem maiores que os outros”. Já
em Roraima acontece o inverso.
Além de ter a menor densidade
populacional, o estado também
tem a arrecadação menor, da or-
dem de R$ 4,09 milhões no acu-
mulado de 2000 a 2019.

Dívida ativa
Quando a operadora de pla-

no de saúde não paga voluntaria-
mente à ANS os valores apura-
dos, ela é inscrita na dívida ativa
e no Cadastro Informativo de
Créditos Não Quitados do Setor
Público Federal (Cadin), fican-
do também sujeita à cobrança
judicial posterior. Em 2019, a
ANS encaminhou R$ 105,5 mi-
lhões para a dívida ativa. Desde
o ano 2000, o ressarcimento ao
SUS já encaminhou R$ 1,08 bi-
lhão para inscrição em dívida ati-
va, sendo R$ 525,63 milhões
somente no período de 2015 a
2019. Entre 2001 e 2019, as
quantias depositadas em juízo
correspondem a R$ 490,7 mi-
lhões, segundo a ANS.

Aguiar informou que houve
redução significativa nos últi-
mos anos de operadoras inscri-
tas na dívida ativa, “porque a gen-
te conseguiu que as operadoras
pagassem mais nos últimos
anos”. A ANS estima que, atual-
mente, encontram-se em depó-
sitos judiciais com GRU expe-
dida R$ 720 milhões, dos quais
R$ 170,4 milhões referentes a
GRUs vencidas no ano passado.

Expectativas
O diretor de Desenvolvimen-

to Setorial da ANS afirmou que
o ano de 2020 será muito desa-
fiador. “A gente vinha com boas
expectativas de, pelo menos,
manter o nível de arrecadação
mas, com o impacto que a gente
vem tomando por conta do coro-
navírus e, principalmente, por con-
ta de uma medida provisória que
suspendeu os prazos processuais
da administração pública até o fi-
nal do ano, é muito possível que a
gente tenha uma queda acentuada
na arrecadação este ano, ao con-
trário do que se esperava antes de
sermos tomados pela crise decor-
rente do coronavírus”.

Rodrigo Aguiar avaliou que a
arrecadação deste ano deverá fi-
car bem abaixo do recorde regis-
trado em 2019. (Agência Brasil)

Alcolumbre diz que covid-19 não é
uma gripe e apoia isolamento social

Após duas semanas em iso-
lamento por ter sido diagnosti-
cado com a covid-19, o presiden-
te do Senado, Davi Alcolumbre,
disse na terça-feira, (7) no início
da sessão remota da Casa, que
passou por dias de muita dor. Ele
afirmou que a doença provocada
pelo vírus exige preocupação,
não sendo uma simples gripe.

“Não é uma gripe. A gente
tem que ter a responsabilidade
de tratar essa situação com a pre-
ocupação que ela exige de todos
nós. Senti muita dor de cabeça,
muito mal-estar, muita tosse e
dor no peito. Foram sete dias

muito difíceis e os outros sete
dias recuperando gradativamen-
te”, relatou Alcolumbre.

Alcolumbre manifestou
apoio ao isolamento social, de-
fendido por governadores e
pelo ministro da Saúde, Luiz
Henrique Mandetta. “A gente
precisa, sim, se preocupar com
essa questão. Não podemos re-
levar, desconsiderar. Tenho
convicção de que a decisão
pelo isolamento social foi
acertada. Foram dias muito di-
fíceis, de muita dor, mal-estar
e desconforto que eu passei”.

É a primeira sessão remota

presidida por Alcolumbre. Ele
disse estar com saudade do
contato com os colegas de
Parlamento. Até então, o vice-
presidente da Casa, senador
Antonio Anastasia (PSD-MG)
ficou o responsável por condu-
zir os trabalhos.

A sessão remota desta terça-
feira, (7) votará o projeto de lei
que institui o Programa Nacio-
nal de Apoio às Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte.
O programa prevê auxílio no de-
senvolvimento de pequenos ne-
gócios por meio de financia-
mentos. (Agência Brasil)

SP registra 67 mortes por
coronavírus em apenas um dia

O estado de São Paulo
apresentou, de na segunda-fei-
ra (6) para terça-feira, (7), 67
mortes por coronavírus, um
novo recorde, segundo a Se-
cretaria Estadual da Saúde.
Isso significou quase três
mortes a cada hora. Agora já
são 371 os mortos por co-

ronavírus no estado.
O estado tem 5.682 casos

confirmados da covid-19. Dos
645 municípios do estado, 121
já registram casos de infecção
da doença.

Entre os óbitos, as principais
vítimas são pessoas com mais de
60 anos, somando 313.

Segundo o secretário esta-
dual da Saúde, José Henrique
Germann, o estado tem 17 mil
exames esperando por confirma-
ção para o coronavírus, o que,
segundo o secretário, pode au-
mentar consideravelmente o nú-
mero de casos no estado. (Agên-
cia Brasil)

Câmara aprova ampliação
de validade de receita

médica durante pandemia
O plenário da Câmara dos

Deputados aprovou na terça-fei-
ra (7) projeto de lei que torna in-
determinado o prazo de receitas
médicas, enquanto durar o esta-
do de calamidade pública insti-
tuído por causa da pandemia de
covid-19. A matéria segue para
análise do Senado.

A medida vale para o recei-
tuário de medicamentos simples
e de uso contínuo. O texto in-
clui também os medicamentos
odontológicos. Já os remédios
de uso controlado continuarão

com a necessidade de retenção
da receita pela farmácia e prazo
determinado de validade, con-
forme regulamentado pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa). Dessa forma, an-
tibióticos, antidepressivos e re-
médios de controle, incluindo
os conhecidos tarja preta, tive-
ram as regras mantidas.

“Se liberarmos indefinida-
mente os remédios com tarja
preta, poderemos ter consequ-
ências inimagináveis, além da
automedicação, da venda ilegal

da medicação. Então, a Anvisa já
regula, e essa regulamentação
precisa ser mantida”, afirmou a
relatora do texto, deputada Ali-
ce Portugal (PCdoB-BA).

O texto prevê ainda que pa-
cientes de grupos mais suscetí-
veis à contaminação pelo novo
coronavírus, assim como pesso-
as com deficiência, poderão in-
dicar terceiros, por qualquer for-
ma de declaração, para retirar os
medicamentos. Quem for buscar
o remédio deverá levar a receita
médica. (Agência Brasil)


